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RESUMO 

 

A presente monografia busca analisar o desenvolvimento das regulações jurídicas 
que tratam da publicidade de medicamentos, traçando um breve histórico e 
pontuando detalhes desde a criação do Código de Defesa do Consumidor até o 
momento atual, quando se mostraram necessárias normas específicas, a fim de 
regular referido tema. Objetiva ainda, averiguar se essa normatização, aplicada no 
Brasil, se mostra eficiente no momento em que colide com o poderio financeiro e 
tecnológico das indústrias farmacêuticas, bem como a criatividade das empresas 
publicitárias. Por fim, pretende ponderar se existem lacunas nas normas 
regulamentadoras em vigor e, caso seja positiva a resposta, quais as possíveis 
medidas que surgem como tentativa de minimizar tais problemas. 

 

Palavras-Chave: Direito à Saúde e Segurança. Publicidade Abusiva. Medicamentos. 
Automedicação.  
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1.  INTRODUÇÃO 

 

 A ideia de proteção ao consumidor é algo que vem se desenvolvendo ao 

longo dos anos, tendo em vista a notória situação deste como parte mais frágil no 

vínculo consumerista, seja por sua inferioridade patrimonial ou pela sua falta de 

conhecimento técnico. Com isso, a criação do Código de Defesa do Consumidor e 

das demais normas específicas têm sido um grande avanço no propósito de buscar 

a igualdade de partes tão desiguais. 

 Nessa senda, devido à complexidade dos mais variados produtos de 

consumo, tornou-se essencial a criação de modelos legislativos ainda mais 

direcionados a cada um desses bens de consumo. É exatamente nesse ponto que o 

presente trabalho irá se debruçar.  

 Entre os produtos oferecidos no mercado, um dos que possuem 

características mais peculiares, diferenciando-se dos demais, são os medicamentos. 

Esses, por si só, apresentam dois lados de uma moeda: de um lado seu aspecto 

benéfico, como bem de consumo importante para a manutenção e cura de 

problemas de saúde, cada vez mais complexos em nossa sociedade; por outro, a 

situação atípica de que um produto que possui uma destinação específica, qual seja 

a cura de enfermidades, seja oferecido no mercado da mesma forma que os demais, 

sendo, de certa maneira, feito a esmo.  

 Juntando-se a esse fator, encontra-se a publicidade, prática das mais 

utilizadas pelas empresas fornecedoras de produtos, inclusive de medicamentos. 

Nesse quesito é necessária uma análise da liberdade que essas empresas possuem 

a fim de veicularem suas peças publicitárias, divulgando medicamentos como se 

fossem um produto qualquer, oferecendo ao consumidor, no espaço de trinta 

segundos, uma espécie de consulta e análise da patologia de sua enfermidade, bem 

como indicando o que deve ser adquirido para obter tal cura. 

 A publicidade de medicamentos é um tema polêmico e muito discutido, uma 

vez que o produto oferecido pode afetar princípios e direitos básicos do cidadão 

quando não utilizados de forma correta. Devido a essa sucessão de fatos, torna-se 

necessária uma discussão acerca do assunto. 
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 Em um primeiro momento, o presente trabalho buscará abordar a defesa do 

consumidor em si, tratando brevemente do início da concepção de defesa ao 

hipossuficiente na relação consumerista, desde os tempos antigos até o momento 

em que esse pensamento chegou, de forma definitiva, ao Brasil.  

 Em seguida, será necessário entender os aspectos basilares que ajudaram a 

promover a positivação de uma legislação específica, a fim de tutelar os direitos do 

consumidor nas relações de consumo, qual seja o Código de Defesa do Consumidor 

do ano de 1990. Torna-se, portanto, necessária, de mesma forma, uma análise 

acerca dos principais institutos desta Lei, buscando compreender seus anseios e 

objetivos, os direitos inerentes aos consumidores, bem como, os deveres dos 

fornecedores. 

 Já no último e derradeiro capítulo, o trabalho buscará debater a temática 

principal colocada em destaque, qual seja, a ideia de publicidade dos medicamentos, 

como produtos com características peculiares e determinações específicas. 

Observar se as propagandas desses produtos respeitam os princípios básicos da 

proteção ao consumidor, como também, analisar a evolução das normas que 

buscaram, e ainda buscam, regular esse tipo de atividade. 

 Neste momento específico, será possível entender a atuação das entidades 

estatais nesta busca por um maior resguardo ao hipossuficiente, mas 

principalmente, analisar se essa tutela consegue ser eficaz frente ao poderio 

financeiro e de influência das grandes indústrias farmacêuticas, sendo elas algumas 

das que mais crescem no mundo. 

 Diante disto, a presente monografia tentará analisar esse embate entre a 

busca por um mercado consumidor ativo através da utilização das mais diversas 

medidas publicitárias, em face da busca por uma proteção mais eficiente ao cidadão 

desinformado, ávido por saúde e bem-estar a qualquer custo. Até que ponto a 

liberdade comercial pode se colocar acima da ideia de saúde e segurança do 

consumidor. E, principalmente, se a regulação da publicidade feita ao longo do 

histórico brasileiro tem se mostrado eficaz perante o crescimento da indústria 

farmacêutica. 
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2. A EVOLUÇÃO DO IDEAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR  

 

2.1. Breve Histórico do Pensamento Consumerista 

 A análise da proteção ao consumidor é um tema recorrente nos nossos dias 

atuais. Tal constatação se justifica pelas novidades e amplitude que a ideia de 

globalização traz ao mundo moderno. No entanto, esse pensamento de proporcionar 

um meio de defesa do destinatário final de serviços e produtos não é algo realmente 

novo no planeta. 

 A própria ideia de um direito consumerista pode ser encontrada em 

civilizações mais antigas que o próprio pensamento atual de direito. José Geraldo 

Brito Filomeno, em seu “Curso Fundamental de Direito do Consumidor”, traz a 

constatação de que povos ancestrais buscavam uma maneira de regular essas 

interações. Um dos exemplos trazidos por ele é do “Código de Hamurabi” que, há 

mais de quatro mil anos, já apresentava um esboço de proteção ao consumidor: 

Assim, por exemplo, a ‘Lei nº 233 do referido Código dizia que o arquiteto 
que viesse a construir uma casa cujas paredes se revelassem deficientes 
teria a obrigação de reconstruí-las, ou consolidá-las, às suas próprias 
custas. No caso porém, se o desabamento da construção, com vítimas 
fatais, as penas eram terríveis: o empreiteiro da obra, além da obrigação de 
reparar totalmente os danos causados ao seu dono, era condenado à morte, 
no caso de o desabamento ter vitimado o próprio empreitador da mesma 
obra. 1  

 

 O referido autor, ainda, na mesma obra, destaca que essa tendência é 

constatada em outras civilizações remotas. Há indícios de penas a danos causados 

aos consumidores, em virtude de adulteração de alimentos  no “Código de Manu”, 

na Índia, do século VIII a.C., e até regulamentos de proteção aos compradores de 

produtos no mercado, presentes na “Constituição de Atenas”2. 

 Somando-se a esses exemplos, existem muitos outros, como as práticas de 

controle de abastecimento de produtos no Império Romano, a pena de  banho 

escaldante na França da Idade Média, para quem vendesse manteiga com pedras 

em seu recheio, a fim de aumentar o peso do produto, bem  como as punições 

                                                 
1 FILOMENO, José Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. 2.ed. São Paulo. 
Editora Atlas. 2008, p.4. 
2  Ibid, p.5. 
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previstas para aqueles que vendessem suas mercadorias acima do preço 

estabelecido em tabela, na época do Brasil colônia.3 

 Todas estas práticas demonstram que a pretensa de se buscar proteger o 

consumidor não é algo atual, muito menos inovador. O destinatário final dessa 

relação de consumo sempre esteve em uma situação inferior, submissa, frente aos 

produtores e fornecedores. Mesmo na antiguidade, aqueles que pensavam as leis já 

percebiam que existia uma relação hipossuficiente por parte cidadão comum. 

 Exatamente nessa linha que muito se desenvolveu o pensamento de 

suscetibilidade do consumidor, frente ao poderio que possuem as empresas e 

estabelecimentos mercantis. Nessa senda, que chegou ao Brasil a ideia e o 

movimento de melhor regularização da relação consumidor/fornecedor. 

 

2.2. Início do Pensamento Protecionista no Brasil 

 Como previamente apresentado, o Brasil já possuía, desde a época colonial, 

mecanismos esparsos em seu ordenamento com o fito de melhor salvaguardar os 

interesses dos destinatários finais da relação de consumo. No entanto, como podia 

ser analisado, antes da existência do Código de Defesa do Consumidor em 1990, 

esta proteção não conseguia se impor de maneira tão eficaz, uma vez que não se 

tinha um ordenamento específico acerca do assunto. 

 No ordenamento brasileiro, a relação de consumo era tratada como qualquer 

outra interação do direito privado, ou seja, em sua essência não se diferia de 

nenhum outro negócio jurídico. Essa situação não apresentava meios eficientes de 

coibir quaisquer tipos de violações encontradas no mercado de consumo, visto que 

os contratos particulares presumem uma situação de igualdade entre os 

contratantes. No entanto, essa premissa não pode ser transportada diretamente para 

as relações do mercado de consumo, visto que, é evidente a situação de 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor e produtores. 

 Portanto, é possível afirmar que o caminho até que se obtivesse uma 
                                                 
3
 FILOMENO, José Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. 2.ed. São Paulo. 

Editora Atlas. 2008, p.6 



             

  

13 

 

legislação eficiente e tendo por objeto a paridade na relação analisada foi longo e 

tortuoso, tendo seu primeiro esboço em setembro de 1962, com a Lei Delegada nº 4. 
4 

 A referida Lei foi, segundo o “Relatório de 20 anos de Código de Defesa do 

Consumidor”, a primeira que buscou corrigir as distorções presentes no mercado de 

consumo. Sua principal função foi lançar novas medidas de tabelamento de preços e 

uma maior participação da União nessa relação. Junto dela, outras Leis e Decretos 

foram surgindo, buscando melhor reger essa situação.  

 No entanto, todos esses instrumentos se mostravam, ainda, insuficientes para 

uma real proteção ao hipossuficiente, uma vez que se tratava de legislação parca e 

esparsa dentro de um vasto ordenamento. E, além disso, não resolvia a questão de 

tratar de forma igual os desiguais na relação de consumo, fazendo com que não se 

conseguisse assegurar um padrão de qualidade, eficiência e segurança e, muito 

menos, uma maneira eficaz de se atender as diversas reclamações dos 

consumidores5.  

 Essa situação foi apenas se agravando com o tempo, afinal, a legislação 

protetiva era diminuta e, ainda, não era difundida na sociedade. Com isso, as 

empresas e fornecedores se encontravam em superioridade ainda mais acentuada 

frente a esse descaso do poder público, como discorre o “Relatório”, anteriormente 

citado: 

A legislação fechava os olhos para as peculiaridades do vínculo entre partes 
tão díspares quanto consumidores e fornecedores. Não havia órgãos 
especialmente destinados a esse fim, nem tampouco uma política de 
reconhecimento da posição de fragilidade do consumidor frente ao poder 
econômico dos fornecedores6 

 

 Ainda nessa senda, o “Relatório” trouxe a situação de alienação da população 

com relação aos seus direitos como consumidores, como pode ser observado: 

 

                                                 
4
 BRASIL. Senado Federal. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle. Relatório – 20 Anos de Vigência do Código de Defesa do Consumidor. Brasília/DF. 
2010, p.13. 
5 Ibid, p.14. 
6 Ibid, p.14. 
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Os consumidores, por sua vez, não conheciam sequer os parcos direitos 
que a legislação geral lhes conferia. Não tinham ciência de sua importância 
econômica, raramente contavam com o apoio do Estado e dificilmente se 
organizavam para lutar contra o desequilíbrio que sempre caracterizou suas 
relações com fornecedores de produtos e serviços7. 

 

 Como era possível presumir, essa situação gerando descontentamento, 

culminou com o considerado primeiro grande marco do movimento de defesa ao 

consumidor, que foi a criação da Associação de Proteção ao Consumidor. Fundada 

em 1975 na cidade de Porto Alegre, a entidade não possuía poder de imposição de 

medidas ou sanções, por isso, buscava “educar” os consumidores, apresentando-

lhes não só seus direitos, como também instrumentos para que combatessem as 

violações que acaso sofressem nas relações de consumo. 

 A Associação foi um grande passo nessa busca por mais proteção ao 

hipossuficiente, pois encontrou um meio de conscientizar o cidadão de que ele 

poderia reivindicar quaisquer abusos e que havia uma legislação, ainda que 

insuficiente, que poderia lhe dar esse suporte. A importância desse movimento foi 

tão grande que uma das pessoas que auxiliou na elaboração do atual Código de 

Defesa do Consumidor foi o advogado Renato Móttola, primeiro presidente e um dos 

fundadores da Associação de Proteção ao Consumidor, de 19758.  

 No entanto, é possível afirmar que, apesar de grande colaboração, a ADC não 

se mostrava suficiente para, por si só, alcançar a equidade na situação entre as 

duas partes da relação de consumo. Nesse sentido, pode-se afirmar que um ponto 

ainda mais importante foi a criação, no estado de São Paulo, do Grupo Executivo de 

Proteção ao Consumidor. 

 O referido grupo, que no futuro daria origem ao PROCON do Estado de São 

Paulo, possuía uma força ainda maior que a ADC, pois estava vinculado à Secretaria 

Estadual de Negócios Metropolitanos e consolidada pela Lei Estadual nº 1.903 de 

1978. O Grupo “tinha por objetivo analisar os conflitos de consumo no Estado de 

                                                 
7
 BRASIL. Senado Federal. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle. Relatório – 20 Anos de Vigência do Código de Defesa do Consumidor. Brasília/DF. 
2010, p.14. 
8 Ibid, p.15. 
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São Paulo e atuava recebendo reclamações e consultas do público, às quais 

respondia com orientações baseadas na esparsa legislação geral em vigor”9. 

 Após estes primeiros passos, muito se evoluiu no tratamento ao consumidor. 

Destacam-se alguns fatos como a Comissão Parlamentar de Inquérito de 1976, que 

buscou debater exigências técnicas de qualidade, durabilidade e segurança de 

mercadorias colocadas para o consumo geral; a criação de uma Comissão Técnica 

Permanente para Assuntos de Consumo na Câmara dos Deputados, além do 

surgimento, em 1981, da Comissão de Defesa do Consumidor na Câmara Federal.  

 Entretanto, o grande e definitivo passo foi a edição do Decreto nº 91.469 em 

1985. O referido regimento criou o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor.10 

O órgão era composto por ministros de Estado, por representantes estaduais de 

defesa do consumidor (ADC entre eles) e contava ainda com a presença de 

representantes de entidades privadas, bem como com membros do Ministério 

Público e da OAB.  

 Pode-se dizer que a criação do Conselho Nacional foi o grande marco “pré-

CDC”, afinal colocou em evidência o tema defesa do consumidor ao torná-lo uma 

pauta de discussão em nível nacional, e por ter engajado tantas autoridades em prol 

desse debate. 

Conforme apresenta o “Relatório dos 20 Anos de Vigência do Código de Defesa do 

Consumidor”, o desenvolvimento do CNDC foi de suma importância para fazer da 

relação consumerista  um ponto relevante de discussões no mundo jurídico. Seus 

principais legados, por assim dizer, foram a difusão da ideia de PROCONs em todos 

os estados da federação, fazendo com que se ampliasse o pensamento de educar e 

amparar o consumidor, bem como, o início de uma melhor “positivação” do tema na 

legislação brasileira. 

 

2.3. Constitucionalização dos Direitos do Consumidor 

                                                 
9
 BRASIL. Senado Federal. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle. Relatório – 20 Anos de Vigência do Código de Defesa do Consumidor. Brasília/DF. 
2010, p.15. 
10 Ibid, p.17. 
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 Como anteriormente apresentado, os anos 80 podem ser considerados o 

momento do grande salto da ideia de defesa ao hipossuficiente na relação de 

consumo. A criação e pleno funcionamento do Conselho Nacional de Defesa do 

Consumidor foram os grandes responsáveis por colocarem em evidência a 

necessidade de implementação de uma legislação efetiva nas interações 

consumeristas.  

 Por força desse trabalho eficiente do CNDC, foi possível incluir o tema Defesa 

do Consumidor na Constituição Federal de 1988. Tal situação foi o grande divisor de 

águas da temática, pois, além de implantá-la na Carta Magna, ainda a incluiu no rol 

dos princípios fundamentais do art. 5º, como pode ser aduzido:  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedades nos termos seguintes: 

[...] 

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor.11 

 

 Por menor que seja a presença do tema na Constituição Federal, tal 

acontecimento foi um grande passo na ideia de regulamentação de todos os 

aspectos da relação entre consumidores e fornecedores. É possível afirmar que a 

presença desse pequeno inciso na Carta Magna, foi o alicerce para a “construção” 

do anteprojeto, que em 1990 viria a se tornar a Lei nº 8.078. 

 No entanto, essa incorporação de um tema do direito privado ao direito 

público não foi uma obra do acaso, ou apenas influência do movimento da década 

de 80. A Constituição Federal, ao ser constituída nesses moldes, estava aderindo a 

uma tendência normativa da época, a chamada “Constitucionalização do Direito 

Civil”. 

 Esse fenômeno foi inovador no ordenamento brasileiro, pois modificou o 

pensamento que se tinha acerca da função do direito privado nas relações 

interpessoais. Partindo do pressuposto que as interações privadas encontravam 

                                                 
11

 BRASIL. Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. Diário Oficial da União. 1990. 
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sustentação na Constituição, elencadas como princípios fundamentais, seria 

possível afirmar que o Estado encontrava uma forma de “humanizar” e trazer para o 

seu âmbito essas relações. A CF, ao “constitucionalizar” as relações entre 

particulares, acabou por arquitetar, nas palavras de Cláudia Lima Marques12, um 

“direito privado solidário”. 

 Alçando o direito privado ao papel de integrante efetivo da Constituição, o 

Legislador permitiu que os direitos fundamentais e todas as suas premissas fossem 

incorporadas na relações inter partes. Fazendo, com isso, que fosse possível 

expandir o leque de atuação das normas públicas, criando-se o que Pedro Lenza 

chama de microssistemas do Direito Público Constitucional: 

Essa situação, qual seja, a superação da rígida dicotomia entre o público e 
o privado, fica mais evidente diante da tendência de descodificação do 
direito civil, evoluindo da concentração das relações privadas na codificação 
civil para o surgimento de vários microssistemas, como o Código de Defesa 
do Consumidor, a Lei de Locações, a Lei de Direitos Autoral, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, o Estatuto do Idoso, a Lei de Alimentos, a Lei de 
Separação e do Divórcio etc. Todos esses microssistemas encontram o seu 
fundamento na Constituição Federal, norma de validade de todo o sistema, 
passando o direito civil por um processo de despatrimonialização.13  

 

 Essa preocupação da legislação com o  aspecto social  e de interação da 

esfera pública com a privada permitiu que o ideal primordial da defesa do 

consumidor pudesse ser elevado ao status de norma jurídica aplicável. Com isso, foi 

possível vincular o Estado e seus operadores ao  direito civil e suas vertentes, 

alcançando-se uma maneira eficaz de defender o vulnerável de uma relação 

particular14. 

 A grande conquista dessa tendência de constitucionalização do direito privado 

foi a possibilidade de avaliar as relações inter partes à luz dos princípios 

constitucionais. Ou seja, a esfera privada não poderia acordar qualquer matéria em 

qualquer condição, pois precisaria atender às intenções dos princípios norteadores 

da Carta Magna. Nesta senda, Garcia apresenta um claro exemplo dessa espécie de 

avaliação constitucional das composições privadas: 
                                                 
12

 MARQUES, Cláudia Lima. Manual de direito do consumidor. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2008, p.27. 
13 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 14.ed. São Paulo: Editora Saraiva. 2010, 
p.49. 
14 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.1. 
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Exemplificando, o princípio constitucional fundamental da dignidade da 
pessoa humana é incompatível com disposições contratuais desiguais, em 
que não se observe a boa-fé objetiva, a transparência e o equilíbrio na 
relações contratuais.15  

 

 Portanto, é possível constatar que essa nova maneira de reger o direito 

privado, influenciou, e muito, nas relações de consumo. Em um primeiro  momento, 

se tinha apenas uma legislação esparsa e insuficiente acerca do assunto e uma 

notável falta de proteção ao elo mais fraco do vínculo. Porém, após a implementação 

da Constituição de 1988, o tema defesa do consumidor passou a ser resguardado 

pelos princípios fundamentais presentes na mesma, além de possuir sua matéria 

vinculada à Carta Magra em mais de um artigo. 

 É importante ressaltar que a temática passou a assumir uma espécie de 

protagonismo no sistema normativo, pois, além de estar abarcada no artigo 5º como 

espécie de cláusula pétrea, a defesa ao hipossuficiente na relação de consumo 

também foi inserida em outras normas do texto constitucional, como, por exemplo,  o 

artigo 150, que trouxe a necessidade de que o consumidor seja melhor instruído 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

 Além dessas, outras normas constitucionais abarcaram a defesa do 

consumidor. No entanto, há de se destacar que a mais importante cláusula 

apresentada, no que tange ao tema tratado, foi a inclusão do artigo 48 da 

Constituição Federal que, nos chamados “Atos das Disposições Constitucionais 

Transitórias”, impôs o dever de elaborar o código de defesa do consumidor, dentro 

do prazo de 120 dias, contados da promulgação da Carta Magna. Tornando, dessa 

maneira, a positivação das regras do vínculo fornecedor/consumidor o próximo e 

definitivo passo na direção de uma melhor proteção ao hipossuficiente na relação. 

 

2.4. Implementação do Código de Defesa do Consumidor 

 Apesar, de o artigo 48 da Constituição ter imposto o prazo de 120 dias para a 

elaboração de um código de defesa do consumidor, a promulgação da Lei 8.078 só 

                                                 
15

 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.2. 
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foi ocorrer em setembro de 1990, ou seja, apresentando um atraso de quase dois 

anos na confecção da referida legislação. No entanto, apesar desse retardamento, o 

Código de Defesa do Consumidor (CDC) foi implementado baseado nos ideais que a 

Constituição Federal buscou delimitar.  

 Seguindo os preceitos constitucionais, já apresentados, o CDC buscou de 

forma eficaz reger as relações de consumo, a fim de equilibrar a balança no vínculo 

entre fornecedores e consumidores. Há de se ressaltar a importância da influência 

da Carta Magna e seus princípios para a busca de um norte à Lei 8.078, pois 

somente por esse motivo se tornou possível atingir, ou ao menos intentar, uma 

equiparação entre partes tão desiguais.  

 Como dito anteriormente, a constitucionalização do direito civil culminou com 

uma maior amplitude de tratamento às interações privadas, dando origem a tipos 

normativos específicos, denominados como microssistemas jurídicos. Entre eles, 

compreende-se o próprio Código de Defesa do Consumidor, no qual se buscou 

proteger o hipossuficiente de uma relação desigual, diferentemente do que ocorria 

nas relações tuteladas pela legislação cível.  

 Garcia afirma que ao andarem lado a lado com a Constituição, as normas de 

proteção ao consumidor se revestiram de uma presunção de interesse social e de 

protagonismo na ordem pública. Fazendo com que, dessa maneira, ao tutelar os 

desiguais de forma diferente, se oferecesse ao consumidor um conforto aos seus 

anseios. E, além disso, ao estar alicerçada no texto constitucional, essa tutela 

adquiriu um importante caráter cogente e irrevogável16.  

 Ainda nessa senda, é imprescindível salientar a composição do CDC como 

norma de interesse social, essa que, provavelmente, seja sua maior conquista. 

Afinal, dizer que as normas de proteção ao consumidor possuem relevância para 

toda a sociedade, extrapolando o mero interesse inter partes, é afirmar que elas 

abarcam um função social, primordial para a transformação da sociedade em si17. 

 Dessa forma, a legislação protetiva emerge com o escopo de educar todo o 

corpo social, não somente o próprio consumidor, que passa a possuir um melhor 

                                                 
16

 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.6. 
17 Ibid, p.9. 
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entendimento acerca de seus direitos e sua função no sistema econômico, mas, da 

mesma maneira, conscientizar os fornecedores, impondo-lhes medidas e parâmetros 

mínimos para o exercício de sua atividade primordial. 

 A fim de melhor explicitar o papel de interesse social da relação particular 

entre consumidor e fornecedor, o supracitado autor apresenta um exemplo afirmativo 

dessa situação: 

A primeira vista, a relação particular entre consumidor e fornecedor em nada 
interessa a sociedade. Ocorre que, quando o fornecedor comete abusos 
frente ao consumidor, como, por exemplo, quando deixa de consertar o 
produto vendido com defeito, e não sofre sanção pela prática abusiva, 
amanhã, outros consumidores estarão sofrendo os mesmos abusos. Não 
bastasse, outros fornecedores provavelmente praticarão as mesmas 
condutas abusivas, uma vez que, consertar produtos defeituosos (como no 
exemplo citado) ou, em um sentido amplo, respeitar os direitos dos 
consumidores, gera custos. O pensamento seria: se a empresa ‘A’ faz e não 
acontece nada, também vou fazer porque é mais lucrativo18. 

 

 Portanto, ao se conceder ampla relevância ao tema, o CDC e a Constituição 

visaram tutelar os interesses da coletividade, e atingiram, de forma quase plena, 

esta meta, de atender os anseios dos que se encontram em situação de 

inferioridade. Tanto o papel de direito positivado do Código de Defesa do 

Consumidor, tratado como um microssistema jurídico multidisciplinar específico, 

quanto o papel de garantia fundamental e cláusula pétrea conferido pela Carta 

Magna, concederam legitimidade e autoridade à regulamentação do vínculo 

consumerista19. 

 

 

 

 

 

                                                 
18

 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.9. 
19 Ibid, p.5-9 
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3. PRINCÍPIOS NORTEADORES E A REGULAÇÃO DA PUBLICIDADE 

3.1. Princípios Basilares do Código de Defesa do Consumidor  

 Como anteriormente apresentado na referida dissertação, a defesa do 

consumidor se revestiu de grande relevância no momento em que passou a ser 

tema amparado pela Constituição Federal. Em decorrência desse fato, a positivação 

de leis protetivas teve uma característica própria, qual seja, a sua regência pelos 

princípios constitucionais. 

 Ao analisar todo o propósito e os fundamentos basilares do Código de Defesa 

do Consumidor, é possível perceber que todas suas diretrizes possuem fulcro nos 

baluartes da Carta Magna. Tal condição fez com que a legislação consumerista 

adquirisse um caráter diferenciado, podendo-se analisar detalhadamente cada 

princípio, que por sua vez, são as melhores formas de delimitar os objetivos e 

fundamentos do Código. 

 O primeiro princípio a ser analisado se encontra em destaque na Constituição, 

bem como em todo o ordenamento jurídico, no entanto, é necessária uma melhor 

avaliação na relação de consumo. Tal princípio é o da igualdade.  

 Quando se afirma que o princípio da igualdade precisou ser revisto, no que 

tange à defesa do consumidor, se está dizendo que a forma como ele era colocado 

em prática no direito privado, antes do CDC, não era suficiente para resguardar o 

hipossuficiente na vinculação. Essa conclusão se dá exatamente pelo termo utilizado 

neste momento, a hipossuficiência de um dos polos. 

 Na relação de consumo, bem como em grande parte das demais relações, 

existe a tendência pela dominação ou sobreposição por parte dos que detêm mais 

poder ou influência, perante aqueles que se encontram abaixo. No caso que 

analisamos, qual seja a relação consumidores/fornecedores, até a guarda 

constitucional do tema e a consolidação do Código de Defesa, não existiam meios 

de se resguardar de forma justa os direitos da pessoa comum, afinal, a única 

legislação aplicável era o Código Civil, que, por sua vez, tratava apenas das 

relações de iguais, de particulares em pé de igualdade. O que, notoriamente, não é o 

caso. Nessa senda, apresenta tal entendimento de forma clara Cláudio Bonatto: 



             

  

22 

 

O mesmo acontece no campo do mercado de consumo. O consumidor, no 
mundo moderno, foi obrigado a estar submisso aos fornecedores de 
produtos ou de serviços, como única forma de satisfazer suas necessidades 
básicas, ingressando, assim, em posição de dominado frente às imposições 
de falta de qualidade, de carência de informação, de inexistência de 
conhecimentos específicos e outras, impostas pelo dominador-fornecedor, o 
qual tem compromisso, na maioria das vezes, com o lucro e continuidade de 
sua atividade.20 

 

 A partir dessa constatação, se tornou possível entender que a relação de 

consumo era incrivelmente desigual, ou seja, submetendo o consumidor aos 

caprichos e interesses dos fornecedores. Por isso, adaptou-se a esse vínculo uma 

maneira concreta de afirmar a igualdade entre as partes do negócio, que, nada mais 

é que igualar os naturalmente desiguais, oferecendo ao hipossuficiente uma maior 

proteção e compelindo o “dominador” a imposições e deveres, como forma de 

atender os apelos dos “dominados”.  

 Pensando-se a igualdade dessa forma, foram impostos aos fornecedores 

limites de sua atuação e atitude, bem como, foi promovida, de maneira mais 

concreta, a defesa dos interesses do consumidor. Pode-se afirmar que a partir do 

momento em que o legislador tornou “desigual” o tratamento dado aos dois polos do 

vínculo, concedendo mais direitos ao consumidor do que ao fornecedor, a balança 

se equilibrou, ou seja, quando se tratou os desiguais de forma desigual, atingiu-se a 

isonomia almejada. 

  No entanto, não é apenas o princípio da igualdade que rege as relações de 

consumo. Quando se analise tal vínculo, há a percepção de que se trata de um 

contrato firmado entre consumidor e fornecedor. Portanto, é evidente que emerge 

outro princípio basilar para uma melhor regulamentação da referida relação, qual 

seja, a boa-fé objetiva. 

 A boa-fé, nos vínculos consumeristas, aparece dotada de grande importância, 

tendo em vista que, por se tratar de um contrato, devem as partes acordarem suas 

condições da forma mais clara possível, ou seja, sem artifícios que visem a ludibriar 

o outro envolvido. É imprescindível salientar que, sendo uma relação que envolve 
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 BONATTO, Cláudio; MORAES; Paulo Valério Dal Pai. Questões controvertidas no código de 
defesa do consumidor: principiologia, conceitos, contratos atuais. 5.ed. Porto Alegre. Livraria do 
Advogado Editora. 2009, p.30. 
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polos tão desiguais, a adoção de padrões aceitáveis de procedimentos, que não 

induzam a quaisquer resultados danosos, aparece como primordial, a fim de que se 

mantenha a confiança nos negócios jurídicos firmados21. 

 Além disso, há de se afirmar que a boa-fé, por ser um princípio amplo, 

abrange diversas relações e obrigações correlatas, ainda mais no âmbito contratual. 

Nesta senda, é possível trazer à pauta outro comentário de Cláudio Bonatto: 

Conforme manifestado neste ensinamento doutrinário, vários deveres 
anexos decorreram do princípio da boa-fé objetiva, os quais se encontram 
espalhados pelo CDC, emergindo sob a forma do dever de completa 
transparência, de integral informação ao consumidor (arts. 30, 31 e outros 
do CDC), da não aceitação de linguagem complexa (arts. 54, §3º, e outros, 
do CDC), da interpretação em favor do consumidor, em caso de dúvida no 
tocante a cláusulas contratuais (art. 47 do CDC), o dever de cooperação 
(obrigação do devedor agir com lealdade e de auxiliar o consumidor, 
proibindo qualquer conduta tendente a dificultar o cumprimento da 
obrigação, por parte do outro contratante) e muitos outros que estão 
previstos na Lei Protetiva.22 

 

 Assim, ao analisar a atuação da boa-fé, torna-se clara a sua importância na 

temática ora tratada. Afinal, em uma relação em que as partes se encontram em 

situações tão desiguais, é necessário que as condutas adotadas sejam sempre 

honestas, visando ao cumprimento integral das obrigações. Ou seja, a partir do 

momento em que se exige um procedimento adequado por parte do fornecedor, sem 

artifícios para iludir o consumidor, a finalidade da relação será atingida com sucesso, 

sem dissimulações ou quaisquer artimanhas.  

 Como dito anteriormente, a boa-fé possui uma abrangência muito grande, 

motivo pelo qual boa parte dos princípios atinentes à relação de consumo decorrem 

de seus fundamentos. Nessa linha, há de se salientar outro princípio de importante 

papel na tentativa de equiparar os polos do vínculo de consumo, e esse é o da 

informação. 

 Possivelmente, esse seja um dos pontos que mais evoluiu com a criação do 

Código de Defesa do Consumidor. Tendo em vista que antigamente os fornecedores 

se utilizavam de seu poder de capital e da falta de possibilidade de reivindicação e 

                                                 
21 BONATTO, Cláudio; MORAES; Paulo Valério Dal Pai. Questões controvertidas no código de 
defesa do consumidor: principiologia, conceitos, contratos atuais. 5.ed. Porto Alegre. Livraria do 
Advogado Editora. 2009, p.36. 
22 Ibid, p.37 
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de informação do consumidor para disponibilizarem no mercado quaisquer tipos de 

produtos. Devido a esse fato, mercadorias de qualidade duvidosa ou, até mesmo, 

prejudiciais à saúde eram colocados à disposição do cidadão comum que, devido a 

sua ignorância acerca do assunto, as consumia sem nem refletir. 

 No entanto, o CDC, ao ser criado, primou pela adoção do princípio da 

informação. O referido preceito alterou a maneira com que o fornecedor se dirige ao 

consumidor, uma vez que, agora, é necessário que o produto seja devidamente 

identificado quanto a sua procedência, seus ingredientes, seu modo uso, bem como 

seus efeitos colaterais, no caso de medicamentos. Tal mudança pode ser 

considerada um grande avanço nas relações de consumo, visto que o fornecedor 

precisa prestar esclarecimentos perante o consumidor, informando-lhe tudo que ele 

precisa saber sobre o produto. 

 Com essa modificação, diminui-se a possibilidade de o fabricante ludibriar o 

cidadão comum, uma vez que este tem a liberdade pra escolher o produto que lhe 

convenha, assim como pode adquirir conscientemente aquele que lhe interesse, 

afinal todas as informações que precisa estão a sua disposição. 

 Outro princípio de suma importância no direito consumerista é o da facilitação 

da defesa por parte do consumidor, ou do acesso à justiça. Por meio deste princípio, 

o consumidor, notoriamente o elo mais fraco, possui mais facilidade para defender 

seus direitos em uma demanda judicial perante o fornecedor. Novamente fica em 

evidência a tentativa de tornar mais igualitária a situação de ambas as partes.  

 Nesse caso, o fornecedor possui mais recursos, tem posse sobre todas as 

informações necessárias ao processo, enquanto o consumidor se encontra em uma 

situação inferior, tendo que buscar meios de defender suas intenções e seus 

interesses. Devido a isso, o Código de Defesa do Consumidor implementou diversas 

práticas, a fim de facilitar o ingresso do hipossuficiente no poder judiciário, bem 

como, resguardar seus objetivos em uma possível demanda judicial. Um exemplo 

claro dessa medida se encontra no seu art. 6º, VIII: 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

[...] 

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando a critério do juiz, for 
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verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras 
ordinárias de experiências; [...]23 

 

 Nos moldes do inciso VIII, o legislador apresentou a possibilidade de inversão 

do ônus da prova, no processo civil, em virtude da hipossuficiência do consumidor, a 

fim de protegê-lo. A referida constatação possui relação direta com um dos últimos 

princípios a serem tratados, que é o princípio da vulnerabilidade. 

 O consumidor, como reiterado diversas vezes nesse capítulo, encontra-se em 

desvantagem perante o fornecedor, e essa desvantagem não se limita ao aspecto 

financeiro. O hipossuficiente na relação de consumo é bombardeado diariamente 

com ofertas, promoções, publicidades, entre outras invasões a seu livre arbítrio. 

Todas estas maneiras de lhe convencer a adquirir produtos ou serviços não ocorrem 

sem motivação, muito pelo contrário. Tais movimentos publicitários são calculados, 

pensados para induzir o cliente24.  

 Essa constante e reiterada atitude de tentar persuadir o consumidor com 

técnicas cada vez mais estudadas, apresenta-se como um exemplo de 

vulnerabilidade do consumidor. Uma vez, que esse não está preparado para 

discernir o que lhe é realmente necessário do que não passa de um estímulo 

proposto pelo fornecedor. 

 Essa forma de invasão da privacidade e arbítrio do cidadão é uma entre 

tantas outras formas de o fornecedor abusar de sua superioridade na relação de 

consumo. Neste sentido, Bonatto apresenta muito bem outra forma de se observar 

exploração da vulnerabilidade do hipossuficiente: 

Fica muito fácil, então, concluir que o indivíduo, a pessoa, o vulnerável-
consumidor, não tem como ser equiparado aos fornecedores de produtos e 
serviços também por este aspecto, pois estes detêm os conhecimentos 
técnicos e profissionais específicos atinentes às suas atividades, o que 
induz à óbvia aceitação de que o consumidor deve ser protegido25. 

 

 Resta claro que a vulnerabilidade se reveste como um dos principais objetos 
                                                 
23

 BRASIL. Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. Diário Oficial da União. 1990. 
24 BONATTO, Cláudio; MORAES; Paulo Valério Dal Pai. Questões controvertidas no código de 
defesa do consumidor: principiologia, conceitos, contratos atuais. 5.ed. Porto Alegre. Livraria do 
Advogado Editora. 2009, p.43. 
25 Ibid, p.44. 
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de resguardo, tendo em vista que essa situação se consolida em todas as esferas da 

relação de consumo. Desde o momento da produção, na qual o fornecedor possui 

mais conhecimentos acerca do próprio produto e seus efeitos, passando pela etapa 

de publicidade, quando ele detêm os melhores especialistas em técnicas de 

vendagem do produtos, chegando ao plano jurídico, em que, por possuir maiores 

recursos financeiros e departamentos especializados na defesa de seus interesses, 

encontra-se em vantagem perante o consumidor26. 

 Por fim, e corroborando com todos os apontamentos feitos, é necessário 

destacar um último e, possivelmente, mais importante princípio do Código de Defesa 

do Consumidor. Tal princípio é aquele que melhor conecta todos os anteriormente 

destacados com a relação de consumo, sendo ele o principal norte ao se avaliar a 

defesa dos direitos do consumidor. Trata-se do princípio da proteção. 

 Apesar de aparentar que se está repetindo o mesmo tema de outros pontos, o 

princípio da proteção, na verdade, é a razão de existir do Código de Defesa do 

Consumidor. Toda a atuação das leis protetoras tem por base esse ideal, pelo qual, o 

sujeito hipossuficiente na relação possui uma maneira eficaz de resguardar seus 

interesses, mesmo estando em disparidade diante do poderio econômico e estrutural 

das grandes empresas. 

 Encontra-se exatamente neste ponto, a explicação do tamanho da 

importância dos avanços propostos pela proteção ao consumidor e seus princípios. 

Muito além de buscar facilitar a vida do consumidor, ou prejudicar os interesses do 

fornecedor, esses princípios possuem um dever de alcançar o efetivo 

estabelecimento da harmonia no mercado de consumo. Para que, só assim, seja 

possível mudar a mentalidade dos sujeitos da relação de consumo27.  

 

3.2. Principais Direitos do Consumidor 

 Em virtude da consolidação de todos os princípios supracitados, bem como os 

demais presentes no texto legislativo, o Código de Defesa do Consumidor teve a 
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defesa do consumidor: principiologia, conceitos, contratos atuais. 5.ed. Porto Alegre. Livraria do 
Advogado Editora. 2009, p.45. 
27 Ibid, p.56. 
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possibilidade de implementar de maneira definitiva e concreta os direitos que o 

hipossuficiente possui na relação de consumo. Estes DIREITOS se encontram 

elencados ao longo do CDC, no entanto, considerável parte deles está discriminada 

no artigo 6º do referido texto legal. 

 Há de se salientar, como afirma Montauri de Souza, que o rol das garantias 

previstas no referido artigo não é taxativo, mas sim exemplificativo, visto que os 

direitos do consumidor serão sempre resguardados, em virtude de sua falta de 

condições perante o fornecedor28. Ainda nessa sentido, Leonardo de Medeiros 

Garcia diz que o artigo 6º do CDC trata de ideia basilar na orientação e 

instrumentalização das relações de consumo, apresentando uma síntese do direito 

material e processual que deverão nortear o julgador nas suas decisões que 

envolvam o vínculo citado29. 

 Portanto, ao analisar, nessa ordem, os princípios reguladores e os direitos 

inerentes à condição de consumidor, será possível entender as diretrizes e objetivos 

pensados para o Código de Defesa do Consumidor. Afinal, somente dessa maneira, 

pode-se compreender o porquê da situação de hipossuficiência do cidadão comum e 

as garantias que o mesmo pode pleitear. 

 Tendo este entendimento, cabe, nessa oportunidade, apresentar alguns dos 

direitos que o consumidor possui, a fim de melhor compreender os avanços no modo 

de pensar as relações de consumo, bem como, objetivar o primeiro passo para 

melhor entender o cerne da presente dissertação.  

 Como dito anteriormente, o artigo 6º, apesar de extenso, não limita as 

garantias do consumidor. Portanto, a análise irá se ater aos principais direitos 

relativos à proteção do elo mais fraco do vínculo consumerista. 

 Há de se destacar que os princípios do CDC, são de certa forma, os grandes 

inspiradores das garantias presentes no referido texto legal, por isso, muitas vezes 

os dois irão se confundir. Como, por exemplo, no caso do primeiro direito a ser 

analisado, que se trata do Direito à Informação. 

                                                 
28 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.212. 
29 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.68. 
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 O princípio e o direito à informação possuem a mesma base e escopo, que é 

o oferecer um direito preventivo legal, ou seja, fazer com que a legislação atue de 

modo a conscientizar a sociedade de consumo. Pois, uma vez que o consumidor 

passa a saber o que está utilizando e como o faz, estará adquirindo o bem de 

consumo de forma adequada, eficiente e com segurança30.  

 É notório que, ao possuir conhecimento acerca do produto ou serviço que 

está adquirindo, o cidadão poderá atuar no mercado de consumo de forma não 

prejudicial a sua saúde, segurança e patrimônio. Ainda nessa linha, pode-se afirmar 

que, ao entender o que está adquirindo, o consumidor poderá traçar suas 

expectativas acerca do mesmo e avaliar se o bem atenderá suas necessidades31.  

 Outra garantia a ser analisada que possui relação íntima com os princípios, 

anteriormente estudados, é a do direito ao Equilíbrio Contratual. Este privilégio é 

somente concedido ao consumidor, visto que somente ele se encontra em situação 

de vulnerabilidade na relação de consumo. 

 O inciso V do artigo 6º possibilita, nessa linha, a modificação, por parte do 

hipossuficiente, das cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais. Fator 

este que busca resguardar e alcançar outro princípio tutelado, que é o da igualdade. 

Afinal, o contrato oriundo da relação de consumo, em tese, já nasce injusto e 

desequilibrado, tendo em vista a desproporcionalidade de poderes de cada parte 

contratante32. 

 É necessário entender que esse tratamento desigual, oferecendo a 

possibilidade de revisão apenas em prol do consumidor, ocorre apenas em virtude 

de sua situação desfavorável. Motivo pelo qual essa análise é tratada de forma 

distinta da que ocorre no Código Civil.  

 Na legislação civilista, para que haja a modificação das cláusulas contratuais, 

é necessário que se provem dois elementos: o objetivo e o subjetivo. Entende-se por 

objetivo, a flagrante desproporção entre as prestações, acarretando em um 

desequilíbrio latente entre as partes. Já o elemento subjetivo se configura como a 

                                                 
30 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.213. 
31  Ibid, p. 214 
32  Ibid, p. 219 
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lesão decorrente dessa situação, em virtude da necessidade ou inexperiência de um 

dos polos contratantes33. 

 No entanto, a análise deve ser distinta no Código de Defesa do Consumidor, 

afinal, como previamente aduzido, o consumidor se encontra em situação de 

vulnerabilidade, ou seja, o elemento subjetivo lhe é presumido, não sendo 

necessário prova-lo. Nesse caso, é possível afirmar que se torna irrelevante o motivo 

pelo qual o consumidor contratou nos termos que lhe desfavoreciam, uma vez que 

só interessa a comprovação da desproporcionalidade das prestações34.

 Corroborando com esse entendimento, é possível destacar as palavras de 

Leonardo de Medeiros Garcia: 

Segundo o próprio CDC, o consumidor tem a seu favor, como princípio 
estampado no art. 4º, o reconhecimento de sua vulnerabilidade no mercado 
de consumo. Sendo assim, não se torna necessário provar o elemento 
subjetivo, uma vez que já é presumido pelo microssistema35. 

 

 No entanto, antes de dar prosseguimento à análise das demais garantias, 

cabe ressaltar que, apesar de diferir nesse ponto do Código Civil, a relação de 

consumo ainda se trata de um contrato, de um negócio jurídico, e, portanto, segue 

grande parte de suas regras. Desta forma, o direito recém analisado permite a 

reformulação em favor do consumidor de cláusulas abusivas, no entanto, veda a 

possibilidade de rescisão do pacto por esse motivo. 

 Vale lembrar que um dos princípios básicos dos contratos é o de sua 

conservação. Por esse motivo, entende-se que o intuito da proteção não é negar 

efetividade à relação de consumo, e, sim, mantê-la de forma harmônica e igual. 

Portanto, as decisões devem sempre buscar o escopo de conservação do contrato.36  

 Nessa linha, pode-se dizer que o intuito da legislação é manter esse vínculo o 

mais igualitário possível, no entanto, nem sempre tal objetivo é alcançado. Portanto, 

a fim de melhor proteger o consumidor, o CDC aponta como mais um dos direitos 

básicos do hipossuficiente, o Direito à Integral Reparação dos Danos. 

                                                 
33 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.69. 
34 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.219. 
35 GARCIA, op. cit., p.69. 
36 SOUZA, op. cit., p.220. 
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 No momento em que se analisa o inciso VI do artigo 6º, observa-se que o 

legislador, mais do que objetivar a reparação do dano, buscou adotar um caráter 

preventivo, como pode ser visto: 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

[...] 

VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos; [...]37. 

 

 Adotando essa redação, o referido artigo ofereceu maior importância à ideia 

de prevenção do dano, corroborando com os princípios basilares da legislação 

específica, quais sejam a educação e a informação do consumidor. Nesse ponto é 

significativo valorizar a atitude do legislador, que preferiu dotar o CDC de um caráter 

preferencialmente disciplinar e menos punitivo38.  

 No entanto, pese a relevância da perspectiva preventiva, o Código não excluiu 

a possiblidade de reparação dos danos que surgissem do descumprimento de seus 

intuitos. Oferecendo, de maneira ampla, a oportunidade de o consumidor lesado 

pleitear a completa indenização, tanto nos aspectos materiais, quanto morais. Ponto 

este ressaltado de forma correta por Garcia: 

Nesse sentido, modernamente tem-se falado na função preventiva do dano 
moral. Diante das reiteradas condutas danosas praticadas pelo fornecedor 
contra o consumidor, o juiz deve promover a ‘efetiva prevenção dos danos’, 
condenando o fornecedor a pagar quantia suficiente para servir de 
desistímulo à perpetuação da conduta, evitando, portanto, a ocorrência de 
futuros danos39. 

 

 Entre os principais direitos do consumidor, presentes na legislação e oriundos 

dos princípios básicos que nortearam sua criação, esses podem ser considerados 

alguns dos mais importantes. Entretanto, a fim de melhor compreender e adentrar 

mais profundamente na discussão que este trabalho propõe, uma outra garantia 

deve ser melhor analisada, sendo ela de igual relevância. E a mesma será tratada 

                                                 
37 BRASIL. Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. Diário Oficial da União. 1990. 
38 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.223. 
39 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.79. 
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em um tópico à parte. 

 

3.3. Direito de Proteção à Saúde e Segurança 

 O direito de proteção à saúde e segurança surge como uma garantia tão 

importante na base do Código de Defesa do Consumidor que o mesmo o regula em 

diversos pontos, dentre eles, no próprio artigo 6º, em seu inciso I, bem como na 

Seção I, dos artigos 8º a 10. 

 O grande interesse do legislador, ao tutelar esses dois bens jurídicos, é o de 

procurar prevenir a situação em que o consumidor possa sofrer qualquer espécie de 

dano à sua condição física ou moral. A partir desse ideal, buscou-se uma forma de 

não permitir, ou ao menos regulamentar, a entrada no mercado de produtos com 

potencial nocivo ao cidadão40.  

 O controle para a não inserção de produtos perigosos no mercado é feito 

através de via administrativa, por meio do próprio caráter preventivo do CDC, 

conforme anteriormente explicado. No entanto, nem sempre será possível afastar 

mercadorias que possam causar danos. 

 O principal exemplo para essa afirmação está nos produtos que fogem à 

regra, ou seja, aqueles em que o risco é inerente à sua natureza, não sendo 

possível que eles sejam vendidos sem um caráter naturalmente perigoso. Nessa 

lista estão produtos como facas de cozinha, agrotóxicos, fogos de artifício, 

medicamentos, entre outros. Para esses gêneros de consumo adota-se a ideia de 

que seu risco é normal e previsível, dada as circunstâncias excepcionais de sua 

natureza41.  

 No entanto, um grande problema é a interpretação da “normalidade” e 

“previsibilidade” de alguns produtos do mercado de consumo. Até que ponto seria 

permitida a livre comercialização desses gêneros. Nesta linha, Garcia apresenta 

uma importante maneira de avaliar a insegurança ou a legítima expectativa do 

                                                 
40 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.214. 
41 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.127. 
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consumidor: 

Como critérios, dois requisitos deverão ser analisados: um objetivo, exigindo 
que a existência da periculosidade esteja de acordo com o tipo específico 
de produto ou serviço (v.g., que a faca corta; que o agrotóxico possui 
substâncias que causam intoxicação etc); e outro subjetivo, analisando se o 
consumidor tinha condições para prever a periculosidade42. 

 

 Analisando os dois critérios, resta simplificada a ideia para avaliar a 

previsibilidade do risco de dano ao consumidor. Afinal, se a espécie de produto for 

perigosa por natureza, restará configurado o elemento objetivo. E caso o cidadão 

tenha a possibilidade de prever o perigo, está presente o caráter subjetivo. Nesta 

senda, há de se ressaltar o papel importante do, já referido, direito à informação, 

pois, por meio dele, em praticamente todas as hipóteses, o elemento subjetivo será 

de conhecimento do consumidor. 

 No entanto, nem sempre essa afirmação estará correta. Afinal, nem toda 

espécie de produto consegue cumprir os preceitos do artigo 9º do CDC, o qual 

obriga o fabricante a exteriorizar de forma manifesta e lúcida todos os riscos 

inerentes a ele, de forma que qualquer pessoa média não tenha a possibilidade de 

alegar desinformação ou ignorância43. 

 Dentre tantos produtos considerados de perigo inerente, um em especial será 

destacado, no presente trabalho, afinal, se encaixa perfeitamente na situação acima 

descrita. Por mais informações que este produto ofereça, acarretará a possibilidade 

de dano a cada consumidor de maneira específica dada a complexidade da 

mercadoria e a individualidade de cada um. Este produto é o medicamento. 

 

3.4. Publicidade e sua Relação com os Medicamentos 

 Como anteriormente apresentado, os medicamentos, por si só, constituem 

uma leva diferente de produtos, uma vez que sua finalidade e sua composição 

apresentam particularidades que ensejam certos cuidados específicos. Afinal, em 

tese, eles só devem ser utilizados no caso de dada patologia e por meio de 
                                                 
42 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.127. 
43 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.216. 
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indicação médica profissional. Caso contrário, sua eficácia não será a almejada pelo 

consumidor. 

 Portanto, pode-se afirmar que a utilização indiscriminada de fármacos, por 

suas características, possui potencial lesivo à saúde e ao bem-estar do consumidor, 

sendo esses, direitos essenciais a serem tutelados pelo legislador no Código de 

Defesa do Consumidor. Adentrando, ainda mais nesse assunto, é possível afirmar 

que a publicidade de medicamentos apresentada de forma indistinta, pode ser 

considerada uma afronta a estes princípios e ideais, inerentes à legislação 

específica. 

 Essa afirmação toma como base o §2º do artigo 37, do próprio CDC, o qual 

apresenta a seguinte redação: 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

[...] 

§2º É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 

natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se 

aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite 

valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se 

comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

[...]”44 

 

 Como pode ser observado, o referido parágrafo, no grifo que este vos 

apresenta, traz a ideia de proteção do consumidor contra a publicidade que atente 

contra dois direitos fundamentais do consumidor apresentados anteriormente, o da 

proteção à saúde e à segurança. É possível, aduzir, portanto, que a divulgação por 

meios de comunicação de medicamentos, anunciada de qualquer forma pode ser 

considerada uma espécie de publicidade abusiva. 

 Segundo Leonardo de Medeiros Garcia, trata-se de publicidade abusiva 

“aquela que fere a vulnerabilidade do consumidor, podendo ser até mesmo 

verdadeira, mas que, pelos seus elementos ou circunstâncias, ofende valores 

básicos de toda a sociedade”45. E não resta exemplo mais claro de atentado à 

                                                 
44 BRASIL. Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. Diário Oficial da União. 1990. 
45 GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 
8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012, p.127. 
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vulnerabilidade do cidadão comum que a divulgação indiscriminada e ausente de 

informações essenciais para seu uso que a publicidade de fármacos. 

 A publicidade em si, trata-se de uma mensagem estratégica elaborada por 

profissionais especificamente treinados e preparados para atingirem os objetivos a 

que se destinam, qual seja, induzir o consumidor ao consumo de determinado 

produto46.  No entanto, medicamentos possuem características peculiares, por meio 

das quais, não basta o cidadão observar uma propaganda em algum meio de 

comunicação para decidir qual irá utilizar. Afinal, o remédio tem por finalidade a 

prevenção ou cura de determinada patologia, sendo essa constatada por um 

profissional especializado. 

 No momento em que uma peça publicitária atua como uma espécie de 

“médico”, apresentando o diagnóstico e, da mesma forma, o fármaco competente 

para eliminar tais sintomas, estar-se-á alterando a ordem natural do procedimento. 

Afinal, o consumidor comum, leigo no assunto, dada a sua vulnerabilidade e sua 

ignorância acerca do assunto, estará consumindo determinado produto, sem saber 

suas contraindicações, sem ter ciência se é o medicamento mais adequado à sua 

situação, bem como, sem ter a consciência dos efeitos que aquele pode apresentar 

no seu organismo. 

 Resta claro, que a publicidade de medicamentos, sem as informações 

necessárias e sem o devido conselho de procura por um profissional, trata-se de 

prática abusiva, uma vez que efeitos potencialmente lesivos podem decorrer de seu 

uso. Incorrendo em infração direta ao direito de resguardo da saúde e segurança do 

consumidor47.  

 A campanha publicitária que se utiliza da ignorância do cidadão acerca de 

assunto determinado, e que o induzam a uma postura prejudicial à sua saúde e 

segurança, nada mais é que uma prática insidiosa, violenta e afrontosa, podendo ser 

considerada, ainda pior que a publicidade enganosa, uma vez que afeta a disposição 

                                                 
46 FILOMENO, José Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. 2.ed. São Paulo. 
Editora Atlas. 2008, p.153. 
47 SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, direito do 
consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 2007, p.290. 
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física e mental do indivíduo48. 

 É possível afirmar que esse assunto se trata de discussão de grande 

relevância, visto que, como dito anteriormente, a apresentação de propagandas de 

remédios, atuando como espécie de profissional médico, induz a uma das práticas 

mais perigosas e recorrentes da atualidade, que é a automedicação.  

 Essa constatação não ocorre de mero pensamento empírico, mas pode ser 

confirmada por meio de estudos e pesquisas de órgãos especializados no assunto. 

Por exemplo, o Procon-SP, em pesquisa divulgada no mês de outubro de 2007, 

aferiu que 63% dos entrevistados acreditavam poder tomar remédios por conta 

própria, tendo como base os anúncios veiculados nos meios de comunicação. Ou 

seja, sem um acompanhamento médico profissional, a fim de acompanhar e indicar 

o tratamento necessário49. 

 Ainda nesta senda, é possível observar a potencialidade lesiva dessa prática, 

uma vez que foi comprovado por meio de pesquisas, que o uso indevido de 

medicamentos é a principal causa de intoxicação no Brasil. De acordo com estudo 

de 2007, realizado pelo Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas 

(Sinitox) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), foram registrados no referido ano 

mais de 100 mil casos de intoxicação humana em solo brasileiro. Entre as quais 

30,7% foram causadas pelo uso de medicamentos.50  

 Ainda de acordo com o mesmo instituto, e por meio de informações 

publicadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no ano 2008, a 

porcentagem de casos de intoxicação humana por meio de medicamentos, se 

manteve na mesma média, atingindo 29,3%, o equivalente a 26.436 casos no 

referido ano51.  

 A própria ANVISA, alarmada pela reincidente situação, ao analisar o índice de 

                                                 
48 LOPES, A. Paraguassú. Ética na propaganda. São Paulo. Editora Atlas. 2003, p.103. 
49 ESTADO DE SÃO PAULO. Publicidade de remédio induz a automedicação, diz Procon - SP. 
Disponível em: <http://saude.estadao.com.br/noticias/ geral,publicidade-de-remedio-induz-a-
automedicacao-diz-procon-sp,60286 >.Acesso em: 13 mar 2015. 
50 SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES TÓXICO-FARMACOLÓGICAS (Sinitox). “Sinitox divulga 
novos dados de intoxicação humana”. Publicada em: 03/06/2009. Disponível em: 
<http://www.fiocruz.br/sinitox/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=105&sid=107> Acesso em: 05 ago 
2015. 
51 Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Monitoração de Propaganda: relatório final do Projeto 
de Monitoração. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Brasília: Anvisa, 2010. 
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consumidores que  utilizam a automedicação para solucionar sua situação de 

doença ou desconforto, tomando como base o artigo de Daniela Silva de Aquino, 

chegou à estimativa de que, aproximadamente, 35% dos medicamentos, adquiridos 

no Brasil, são feitos por meio de automedicação. Ainda com base no mesmo estudo, 

tem-se o alarmante índice, de que entre 15% e 20% do orçamento dos hospitais, são 

destinados para o tratamento de complicações causadas pelo mau uso de 

fármacos.52 

 Ao analisar esses dados, e diversos outros divulgados pelos órgãos 

especializados, é possível chegar à conclusão de que o modo de disponibilização de 

medicamentos e a forma com que se trata a abordagem publicitária dos mesmos 

devem ser modificadas ou repensadas. Tendo em vista que, ao melhor orientar o 

consumidor, estar-se-á atingindo o objetivo de tutela da saúde e segurança, bem 

como o ideal preventivo de proteção do hipossuficiente.  

 Por esse motivo, é necessária uma regulação mais específica acerca do 

instituto da publicidade de medicamentos, pelos fatos supracitados, assunto esse, 

que será o epicentro do presente trabalho e tema principal do último e derradeiro 

capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
52 AQUINO, Daniela Silva de. Por que o uso racional de medicamentos deve ser uma 
prioridade?.Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro , v. 13,supl. p. 733-736,Apr. 2008 . Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S141381232008000700023&lng=en&nrm=iso
> Acesso em: 10 abr 2015.  
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4. REGULAÇÃO DA PUBLICIDADE DE MEDICAMENTOS E SEU 

DESENVOLVIMENTO  

4.1. A Imprudente Utilização de Medicamentos e a Cultura da 

Medicalização 

 Como já debatido no presente trabalho, os medicamentos apresentam 

características peculiares quando comparados com outros produtos de consumo, 

pela sua composição e sua destinação. Portanto, é possível afirmar que não podem 

ser tratados e oferecidos da mesma maneira que qualquer outro bem de consumo53.  

 Trata-se de informação de relevante importância, pois o uso equivocado de 

fármacos pode apresentar consequências preocupantes, como comprovam as 

pesquisas anteriormente relatadas. A utilização indiscriminada desses produtos 

acarreta um prejuízo, não só para o próprio consumidor, como para o próprio Estado, 

que deverá arcar com os gastos do mau uso de medicamentos nos hospitais 

públicos. 

 Shenkel, em sua obra “Cuidados com os Medicamentos”, apresenta a ideia 

clara, que deveria ser a regra, de que, ao se utilizar tais produtos, é necessário ter a 

clara noção da ação esperada pelo mesmo, bem como seus efeitos, princípios ativos 

e finalidades. No entanto, o consumo não ocorre dessa maneira54. 

 No Brasil, estudos apontam que o consumidor, cada vez mais, tem 

desvirtuado a ideia de uso de medicamentos com o intuito de sanar uma doença ou 

uma enfermidade específica, ou seja, utilizá-lo de acordo com a sua verdadeira 

função, que é o tratamento farmacológico55. Este fenômeno pode ser comprovado 

diariamente por meio de análise do cotidiano, quando se observa cada vez mais o 

hábito de pessoa indicando medicamentos para qualquer situação do cotidiano. 

 Nascimento, em seu trabalho, afirma que a população consumidora de 

fármacos entende estes produtos como um meio mais prático de se alcançar a 
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saúde, o bem estar, e “em última instância, a felicidade”. Ocorrendo, dessa forma, 

uma distorção acerca do real objetivo dos remédios. Nessa senda, o mesmo autor 

afirma que  os medicamentos têm sido utilizados como mais um componente da 

dieta diária do cidadão comum, não como tratamento ligado a doenças56.  

 Esse fenômeno apresentado e cada vez mais presente na sociedade, trata-se 

da chamada cultura da medicalização. Por meio da qual, os remédios deixaram de 

possuir um mero papel de combate a enfermidades, tendo apenas caráter 

terapêutico, e passaram a integrar o dia a dia do cidadão como meio de buscar o 

bem-estar e a satisfação quanto à saúde. 

 Essa prática encontra-se afirmada na sociedade atual, e suas consequências 

são altamente prejudiciais, uma vez que, passa-se a criar uma dependência de 

produtos estranhos ao organismo, na busca de encontrar uma melhora na saúde.  

 No entanto, o efeito é inverso, uma vez que o consumo indiscriminado de 

certos medicamentos, sendo inexistente a patologia que combate, podem acarretar 

um risco, muitas vezes, de difícil reversão. Nessa senda, Lucchese afirma que 

alguns medicamentos só poderiam ser utilizados por aqueles que realmente 

necessitam e de forma racional, sob pena de gerarem problemas tão perigosos 

quanto os que objetivam tratar57. 

 Essa prática reiterada de banalização do consumo de medicamentos, somada 

às reiteradas pesquisas que apontam esses mesmos produtos como causas 

importantes nos índices de intoxicação humana, fazem que seja ligado o sinal de 

alerta. E exatamente neste senda, todos esses estudos apresentados, apontam 

como denominador comum,  a publicidade abusiva de medicamentos. 

 

4.2. A Publicidade de Medicamentos 

 Como supracitado, os medicamentos não se tratam de produtos comuns, 
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como os demais bens de consumo, no entanto, sempre foram tratados dessa 

maneira. Desta feita, atentam de forma abusiva contra a vulnerabilidade do 

consumidor, apresentando-se como forma de solucionar quase que “magicamente” 

todos os seus problemas. 

 O cidadão comum acaba sendo visto pelas fornecedoras de medicamentos 

apenas como um potencial comprador de bens e serviços, passível de ser seduzido 

por publicidades sempre bem elaboradas e que instiguem a ideia de necessidade da 

utilização de determinado remédio.  

 O fornecedor, na sua busca incessante por mais mercados consumidores 

acaba se utilizando de artimanhas a fim de fomentar o uso de certos medicamentos. 

Atitude esta, que se considera diretamente contrária aos direitos e princípios já 

retratados no presente trabalho. Afinal, o incentivo ao consumo desmedido de um 

fármaco, não necessário a determinado tratamento atenta flagrantemente contra  a 

ideia de proteção a saúde e segurança do consumidor. Não bastasse a 

periculosidade já inerente ao referido produto, soma-se a essa condição o uso 

abusivo e indiscriminado deste. Tem-se aí a equação perfeita para o agravamento de  

um problema muito sério. 

 Nessa senda, constata-se que não só a regulação da venda de medicamentos 

se trata de um problema também do Estado, mas a sua publicidade encontra-se 

nesse rol de medidas que necessita melhor policiamento. Em sentido semelhante, 

Fagundes expõe os riscos que a falta de controle dos anúncios de medicamentos 

pode acarretar: 

Aos argumentos sobre a necessidade de proteção e intervenção do Estado, 
acrescentam-se os prejuízos que a população sofre com propagandas 
enganosas, abusivas e incompletas. Entre os prejuízos diretos, destacam-se 
o agravamento das situações de saúde e o dano financeiro causado pela 
aquisição de produtos ineficazes ou inadequados. Quanto aos danos 
indiretos, podem ser lembrados os recursos gastos pelo Estado para curar 
doenças agravadas, intensificadas pelas facilidades de acesso ao 
medicamento e pelo poder persuasivo da propaganda.58  

 Dessa forma, resta claro que a situação da influência da publicidade no 

consumo desenfreado e desacompanhado de medicamentos, se trata de um 

problema para o consumidor, que é afetado diretamente pelo consumo equivocado 
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de fármacos, não necessários à manutenção de sua saúde, sendo ele influenciado 

pelos informes e peças publicitárias que lhe apresentam os mesmos como soluções 

de todos os seus problemas. De igual maneira, prejudicam o próprio Estado. Este 

último, terá de arcar com as despesas advindas de problemas criados por esse 

inconsciente uso de remédios59.  

 Desta forma, tornou-se urgente e necessária uma melhor regulação desta 

espécie de publicidade, com uma maior intervenção e atuação do Estado, a fim de 

resguardar seu patrimônio material e imaterial. 

 

4.3. Advento da Resolução Diretora Colegiada 102/2000 da ANVISA 

 No ano de 2000, já constatada essa necessidade de maior intervenção do 

Estado na relação de consumo e publicidade de medicamentos, e confirmada a falta 

de poder de agir nessa relação específica por parte do Código de Defesa do 

Consumidor e de outras leis que buscavam regular o respectivo setor, como é o 

caso da Lei nº 6.360/76 e o Decreto nº 79.094/77, foi publicado o primeiro texto 

regulatório específico para a busca de diretrizes do mercado publicitário de 

medicamentos, bem como seu uso racional. Tal regulamente, trata-se da Resolução 

Diretora Colegiada (RDC) 102/2000, da ANVISA60. 

 A RDC 102 de 2000 surgiu diante de um contexto no qual a publicidade de 

remédios estava sendo debatida há longo tempo em âmbito mundial, depois de um 

empurrão inicial promovido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) no ano de 

1985, através da Conferência de Especialistas sobre o Uso Racional de 

Medicamentos, realizada em Nairobi no referido ano. Nesta ocasião, a OMS 

incentivou os Estados-membros a promoverem uma melhor fiscalização acerca do 

referido assunto61. 

 Neste sentido, buscando atender esta demanda, a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, representante estatal em relação ao referido assunto, assumiu 
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essa responsabilidade de regular a publicidade e o uso de medicamentos. A RDC 

102 foi apresentada no ano de 2000, entrando em vigor no ano seguinte, a fim de 

que as empresas fornecedoras possuíssem tempo hábil para se adaptarem às novas 

regras.  

 Possuindo um rol de 25 artigos, a Resolução passou a tratar especificamente 

de questões que antes não se encontravam abrangidas na legislação, como, por 

exemplo, a propaganda de medicamentos nos meios de comunicação, regulando o 

tamanho de letras dos anúncios, a necessidade de que constasse no mesmo a 

composição do produto, suas precauções, sua posologia, bem como os seus 

cuidados e contraindicações62.  

 Dessa forma, o Estado encontrou uma maneira de intervir nessa liberdade 

que os fornecedores possuíam, bem como, se proporcionou a busca por uma 

medida mais eficaz de proteção do consumidor, figura vulnerável na relação 

supracitada63.  

 Em um primeiro momento, a RDC 102 passou a impressão de que, ao 

apresentar condutas a serem seguidas e sanções a serem cumpridas no caso de 

violação de seus preceitos, seria a solução para os problemas antes enfrentados, da 

cultura da medicalização e da automedicação.  No entanto, essa máxima foi 

perdendo força com o decorrer do tempo, pois eram claras as suas lacunas e sua 

falta de efetividade prática. 

 

4.4. O Desgaste da RDC 102/2000 

 Primeiramente, há que se afirmar a importância da Resolução Diretora 

Colegiada 102 de 2000, afinal, tratou-se do primeiro meio objetivo de controle, ou 

tentativa, da atividade publicitário no tocante a medicamentos. A RDC do início do 

século foi, provavelmente, um dos mais importantes marcos para a consolidação da 

ANVISA e da afirmação de uma política de proteção e intervenção nas relações de 
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consumo e de vigilância sanitária64.  

 No entanto, ao analisar de maneira prática sua contribuição no controle da 

publicidade de medicamente, caso analisado no referido trabalho, é possível concluir 

que a RDC 102 não conseguiu alcançar todos seus objetivos e satisfazer a demanda 

solicitada. Tal informação pode ser constatada por meio das mais diversas pesquisas 

feitas após a entrada em vigor da mencionada norma. 

 Uma das mais importantes pesquisas realizadas acerca do assunto ocorreu 

entre os anos de 2002 e 2003, na qual o Projeto de Monitoração da Propaganda e 

Publicidade de Medicamentos, implementado pela ANVISA, analisou 100 peças 

publicitárias de fármacos expostas nos mais diversos meios de comunicação. O 

objetivo da coleta de dados era constatar se a RDC 102 estava sendo cumprida e, 

consequentemente, atingindo seu propósito65. 

 O resultado de todo esse processo foi extremamente alarmante. De acordo 

com o grupo de pesquisa, 100% dos anúncios analisados possuíam alguma 

irregularidade, ou seja, todos desobedeciam aos preceitos elencados dentro 

daqueles 25 artigos aprovados em 2000. Resta claro que passados dois anos de 

vigência da RDC, praticamente nada havia mudado66. 

 Dentre os pontos mais descumpridos pelos fornecedores e agências, estavam 

as seguintes obrigatoriedades: informar de maneira clara e precisa a contraindicação 

principal do medicamento (94% dos anúncios); vedação à sugestão de diagnósticos 

e/ou estímulo ao uso do fármaco (52% dos anúncios); e informar o nome dos 

princípios ativos do remédio, e não apenas seu nome comercial (50% dos anúncios). 

 Ao analisar, em especial, os deveres do fabricante mais vezes 

desrespeitados, chega-se a conclusões nada animadoras quanto à eficácia da 

regulação à época. Com relação à regra mais vilipendiada, de acordo com a 

pesquisa, qual seja a necessidade de informar a contraindicação principal do 

medicamente, resta claro que, ao não cumprir este dever, o fabricante busca 

condicionar o consumidor, esquecendo seu dever de informar. Ao apresentar o 
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remédio como a solução para todos os problemas, inclusive sugerindo o seu uso 

(segunda medida mais vezes violada), desta forma estaria se estimulando o uso 

indiscriminado destes produtos67. 

 O receio destas empresas quanto à apresentação das contraindicações nas 

peças publicitárias incorre da ideia de que isso se trataria de contrapropaganda do 

produto, uma vez que estaria invocando a dúvida quanto ao uso no consumidor. 

Esse argumento torna-se inválido a partir do momento em que se analisa o objetivo 

da RDC 102, que é a proteção ao consumidor, elo vulnerável na relação de 

consumo. Não pode haver a possibilidade de se colocar o ponto de vista publicitário 

de uma empresa acima da saúde e segurança da população68. 

 Entretanto, apesar de estarem claros os casos de descumprimento dos supra 

referidos deveres, as empresas fabricantes de medicamentos e suas agências 

publicitárias, simplesmente, optaram por permanecerem em discordância com a 

legislação. Para melhor compreender o motivo dessa situação, é necessário analisar 

a conclusão extraída do referido estudo, pelo especialista em Política, Planejamento 

e Administração em Saúde, Álvaro Nascimento, um dos idealizadores da pesquisa. 

 O referido especialista, ao avaliar os resultados extraídos do estudo 

anteriormente citado, apontou 3 características que tornaram a RDC 102/2000 

ineficiente no tocante ao seu  objetivo principal, o de regular a publicidade abusiva 

de medicamentos. 

 A primeira conclusão, que praticamente justificava o porquê de as empresas, 

mesmo sendo punidas pelo descumprimento de preceitos legislativos, continuam 

tendo práticas abusivas reiteradas, era a de que as multas aplicadas e recolhidas 

possuíam valores irrisórios para os fornecedores. Nessa senda, há que se analisar 

os números e estatísticas, acerca da relação entre os valores despendidos com 

publicidade e a quantia gasta com sanções: 

No ano seguinte (2004), foi aplicado o maior volume total em multas (222), 
totalizando R$ 6,343 milhões. Efetivamente, considerando os gastos com 
marketing – relativos ao ano de 2006 – anunciados pela própria Federação 
Brasileira da Indústria Farmacêutica (Febrafarma), naquele ano foram 
destinados R$ 978,9 milhões ao setor de ‘Marketing’. Cotejado o valor 
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previsto para gastos em marketing pela indústria em 2006, com as multas 
aplicadas pela Anvisa durante todo o ano de 2004, quando ocorreu o maior 
volume de multas, e elas chegaram a R$ 6,343 milhões, conclui-se (mesmo 
considerando a não coincidência exata das datas) que as punições das 
irregularidades cometidas pela publicidade farmacêutica equivalem a pouco 
mais de 0,6% dos gastos anuais com marketing no setor69. 

 

 Dessa forma, é possível afirmar que o gasto com as sanções previstas na 

RDC 102, não surtiram o efeito que se esperava, uma vez que não consistiam em 

uma verdadeira ameaça aos lucros das empresas. Nesse caminho, pode ser dito 

que, à época, constituía-se atividade valida para o fornecedor pagar o valor integral 

da multa, quando a contraprestação era, efetivamente, um aumento no número de 

consumidores. Ou seja, para o fabricante, esse gasto significaria de certa forma, 

como um investimento na arrecadação de clientela. 

 A segunda constatação feita por Nascimento, ao avaliar todos os resultados 

das pesquisas, foi a de que a regulação estava sendo feita apenas a posteriori, ou 

seja, a ANVISA só conseguia atuar de forma eficaz após a veiculação da peça 

publicitária ilegal. Ou seja, entre o momento em que o anúncio foi veiculado e a 

medida de regulá-lo, decorria um prazo no qual a publicidade abusiva estava em 

evidência. Caracterizando-se, assim, uma clara situação de regulação somente após 

o mal já estar feito70. 

 Por fim, a terceira e última conclusão extraída foi a de que a conhecida frase 

“ao persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado”, estipulada como regra 

pela RDC 102, a todas as propagandas, não poderia ser considerada uma forma de 

prevenção ao problema ou uma maneira de combater o consumo irracional de 

medicamentos. Afinal, se analisarmos melhor a afirmação, não se está estimulando 

a consulta médica anteriormente ao uso de determinado medicamento, mas sim, a 

ideia de que o profissional da área da saúde só deva ser procurado caso o produto 

não atinja o objetivo esperado pelo consumidor71. 

 Nas palavras de Álvaro Nascimento, o modelo regulatório da RDC 102 invoca 

o preceito de “primeiro tente encontrar o medicamento que lhe traga a cura, 

                                                 
69 NASCIMENTO, Álvaro Cesar. Propaganda de medicamentos no Brasil. É possível regular? 
Ciência Saúde Coletiva vol. 14 n.3. Rio de Janeiro. Maio/Junho. 2009. 
70 NASCIMENTO, Álvaro César; SAYD, Jane Dutra. Ao persistirem os sintomas, o médico deverá 
Ser consultado. Isto é regulação?. PHYSIS: Ver. Saúde Coletiva. Rio de Janeiro. v.15, n.2, 2005. 
71 Ibid,2005 



             

  

45 

 

comprando o produto que julgar mais conveniente. Caso não obtenha sucesso, 

procure um médico para ajudá-lo”72. 

 Além desses problemas citados, o referido pesquisador e autor, ainda aponta 

que existe uma quarta situação, ligada às supracitadas, que não possuía cobertura 

adequada por parte da RDC 102. Tratava-se do ponto em que a referida legislação 

não apresentava mecanismos que impedissem a indústria de medicamentos 

transferisse os gastos com multas e sanções para o valor dos produtos. Ou seja, 

desta forma, tornava-se possível o aumento do preço de determinado medicamento, 

visando compensar os gastos da empresa com as multas aplicadas pela ANVISA73.  

 Assim, o fornecedor, além de possuir um patrimônio tão grande a ponto de as 

sanções não representarem uma ameaça considerável a seu lucro, ainda podia 

repassar os gastos com suas irregularidades para o maior prejudicado dessa 

situação, que, no caso, era o consumidor. É possível, portanto, afirmar que a relação 

de hipossuficiência nesta hipótese se encontrava ainda mais clara, pois o cidadão 

poderia ser lesado duas vezes. 

 Diante de toda essa situação, era uma questão de tempo até que se 

concluísse a ineficácia prática da RDC 102 de 2000 como grande protetora do 

consumidor na relação de venda e publicidade de medicamentos.  

 Não havia como permanecer sendo essa a principal fonte de proteção, uma 

vez que o problema era muito mais amplo e estava na estrutura do modelo regulador 

aplicado. Afinal, mesmo que houvesse maior atuação dos órgãos estatais, ela 

continuaria sendo feita a posteriori; as multas ainda seriam em valores que não 

atrapalhariam, nem incomodariam a obtenção de lucros; os custos com todas essas 

peculiaridades ainda seriam repassados aos consumidores e a advertência utilizada 

ainda seria uma espécie de estímulo ao uso incorreto de fármacos, não agindo de 

forma realmente educativa74. Restava, então, clara a necessidade de mudanças. 
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4.5. Criação da Resolução Diretora Colegiada 96/2008 e a Atual 

Legislação 

  Devido a todos os problemas anteriormente elencados, os órgãos 

reguladores se viram obrigados a repensarem as estratégias e formas de conter a 

má utilização da publicidade em desfavor do cidadão comum, que tinha sua saúde 

em risco, devido ao consumo inadequado de medicamentos proposto por essas 

peças publicitárias mal reguladas. Com isso, a partir de 2005, a ANVISA se viu 

obrigada a abrir um maior debate acerca do assunto, fato este que resultou na 

Consulta Pública 84/200575.  

 A discussão acerca destes temas buscou evidenciar os problemas 

encontrados pela legislação específica anterior, qual seja a RDC 102/2000, tentando 

entender os motivos que fizeram sua eficácia se encontrar prejudicada, bem como, 

promover um debate sobre medidas realmente eficientes no combate à cultura da 

medicalização e à liberdade persuasiva das propagandas apresentadas nos mais 

diversos meios de comunicação. 

 Devido aos diversos mecanismos e procedimentos necessários para que se 

tenha uma legítima Consulta Pública, a referida discussão e elaboração de medidas 

durou 3 anos para que se concluísse as diretrizes e bases a fim de elaborar uma 

nova legislação específica acerca do tema tratado. Portanto, somente no ano de 

2008, a nova RDC 96 foi editada, entrando em vigor no mês de julho de 200976.  

 A Nova Resolução trouxe um texto legal mais extenso, apresentando um rol 

de 54 artigos, com algumas mudanças significativas em seu corpo. Com o advento 

da RDC 96, restou revogada a anterior Resolução de 2000, a já abordada RDC 102, 

conforme expressa o 54º e último artigo da legislação específica de 2008. 

 Dentre as principais novidades trazidas por ela, há de se destacar, algumas 

com importância especial, como, por exemplo, a necessidade de advertências 

específicas para cada espécie de princípio ativo. Ou seja, de acordo com a nova 

instrução, as publicidades de medicamentos não podem utilizar apenas avisos 
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genéricos. Dessa forma, a RDC 96 incluiu, em seu corpo, advertências necessárias 

para cada um dos 21 mais importantes princípios ativos dos remédios.  

 Assim, cada peça publicitária deverá apresentar uma frase de aviso específica 

para o medicamento divulgado. Por exemplo, se um remédio possui Carbonato de 

Cálcio como principal princípio ativo, sua propagando, em qualquer meio de 

comunicação, deverá ser seguida da frase “Não use este medicamento em caso de 

doença dos rins”, conforme a tabela apresentada na referida legislação específica. 

 A RDC 96 ainda contemplou a possibilidade de algum fármaco não possuir o 

seu princípio ativo mais importante elencado na referida tabela. Nesse caso, o art. 

23 em seu parágrafo único, apresentou a medida cabível ao fornecedor, conforme 

pode ser visto: 

“Art. 23 A propaganda ou publicidade de medicamentos isentos de 
prescrição médica deve, também, veicular advertência relacionada à 
substância ativa do medicamento, conforme tabela do anexo III. Parágrafo 
único. No caso de não ser contemplada alguma substância ativa ou 
associação na tabela do anexo III, a propaganda ou publicidade deve 
veicular a seguinte advertência: ‘(nome comercial do medicamento ou, no 
caso dos medicamentos genéricos, a substância ativa) É UM 
MEDICAMENTO. SEU USO PODE TRAZER RISCOS. PROCURE O 
MÉDICO E O FARMACÊUTICO. LEIA A BULA’.”77 

 

 Além dessa importante mudança, a referida legislação introduziu outras 

transformações em relação à RDC 102/2000. Como é o caso da proibição definitiva 

de pessoas leigas na atuação médica, a fim de estimularem ou induzirem à 

utilização de medicamentos em propagandas. Esse ponto foi considerado pela 

ANVISA como extremamente relevante, pois as peças publicitárias estavam se 

valendo, cada vez mais, da imagem de celebridades e esportistas para incitar o 

consumo de determinado medicamento. Por isso, o artigo 26, no inciso III, do 

supracitado dispositivo, impediu que estas pessoas públicas recomendassem o uso 

ou afirmassem que elas mesmas utilizam estes fármacos78.  

 Outro ponto que merece destaque se refere a uma melhor regulação das 
                                                 
77 Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução Diretora Colegiada (RDC) 96/2008. 
Disponível em: <http://www.anvisa.gov.br/propaganda/rdc/rdc_96_2008_consolidada.pdf>. Acesso 
em: 29 jun 2015. 
78 PAULA, Fernanda Affonso de. Regulação da propaganda de medicamentos: análise do processo 
de construção da RDC 96/08. ARCA (Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca). Dissertação 
de Mestrado. Rio de Janeiro s.n 2010 127p. Disponível em: < http://arca.icict.fiocruz.br/ 
handle/icict/2371> Acesso em: 02 ago 2015, p.88-89. 
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práticas de distribuição de brindes e amostras grátis por parte das empresas 

fornecedores dos medicamentos. A RDC 96 foi taxativa em seu artigo 5º quanto à 

vedação de entrega de brindes, tanto aos profissionais da área da saúde quantos 

aos vendedores de medicamentos, e de igual forma aos consumidores finais do 

produto79. Com relação às amostras grátis, o dispositivo legal trouxe no artigo 33, 

uma melhor regulamentação, como pode ser observado: 

Art. 33 A distribuição de amostras grátis de medicamentos somente pode 
ser feita pelas empresas aos profissionais prescritores em ambulatórios, 
hospitais, consultórios médicos e odontológicos.  

§ 1º É vedado distribuição de amostras grátis de vacinas.  

§ 2º É vedada a distribuição de amostras grátis de preparações magistrais.  

§ 3º É vedada a distribuição de amostras grátis de medicamentos isentos de 
prescrição. 

 

 Além dessas modificações, a RDC 96 de 2008 ainda apresentou uma 

novidade, como meio de buscar melhor proteger o hipossuficiente da relação de 

consumo de medicamentos, que foi o advento da “mensagem retificadora”. Essa, 

nada mais é que a possibilidade de, no caso de descumprimento de alguma das 

normas nas peças publicitárias, o fornecedor se torna obrigado a apresentar uma 

nova propaganda, veiculando uma mensagem, a fim de corrigir o erro apresentado 

na anterior. Surge, assim, uma nova espécie de sanção ao fornecedor80. 

 A Nova Resolução apresentou diversas outras mudanças com relação ao 

dispositivo legal anterior, como uma melhor regulação acerca dos adjetivos utilizados 

nas publicidades ao se referirem aos seus produtos, tratou de forma mais objetiva 

acerca da possibilidade de apoio ou patrocínio a profissionais da saúde por parte 

das empresas fornecedoras de medicamentos81. No entanto, as principais mudanças 

foram as citadas acima de forma mais detalhada, pois preencheram algumas 

lacunas importantes deixadas pela RDC 102. 

 No entanto, apesar de ter sido bem aceita por boa parte dos setores 

                                                 
79 PAULA, Fernanda Affonso de. Regulação da propaganda de medicamentos: análise do processo 
de construção da RDC 96/08. ARCA (Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca). Dissertação 
de Mestrado. Rio de Janeiro s.n 2010 127p. Disponível em: < http://arca.icict.fiocruz.br/ 
handle/icict/2371> Acesso em: 02 ago 2015, p.89. 
80 Ibid, p. 92-93. 
81 Ibid, p.89-90. 
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interessados nesta relação, a RDC 96 enfrentou resistência por parte dos 

laboratórios farmacêuticos  e suas associações. As empresas tiveram seis meses 

para se adaptarem às novas exigências, entretanto, foram consideradas pelas 

referidas entidades como ineficazes, bem como afirmando que se tratavam apenas 

de burocracias a fim de dificultar o que já se fazia82.  

 Toda essa insatisfação e resistência por parte das empresas fornecedoras de 

medicamentos e suas instituições, acabou gerando problemas que a ANVISA não 

esperava quando da criação e promulgação da RDC 96/2008. Entre as 

complicações que surgiram, a mais importante e, ao mesmo tempo preocupante, foi 

o reiterado uso de medidas liminares por parte das empresas, com o intuito de 

postergarem a necessidade de obediência aos preceitos elencados no dispositivo 

legal supracitado83.  

 Dessa forma, o grande alvo da Nova Resolução, que eram as empresas de 

medicamento de grande porte financeiro e alta abrangência publicitária, encontrava-

se protegido atrás dessas liminares, afinal, não lhes poderiam ser imputadas 

medidas punitivas, uma vez que estavam resguardadas por esse remédio jurídico. 

De certa forma, pode-se afirmar que as empresas mudaram o foco do debate para o 

meio judicial, deixando de lado o aspecto material do dispositivo, colocando de lado 

o escopo da RDC 96, para tratar de aspectos formais da mesma84. 

 Apesar de ter surgido como um grande avanço na regulação da publicidade 

de medicamentos, a Nova Resolução continuou apresentando lacunas, muitas delas 

exploradas por aqueles que possuíam maior resistência a essas mudanças, como 

por exemplo, as empresas farmacêuticas. Mesmo tendo evoluído muito com relação 

às normas anteriores, a RDC 96 apresentou algumas falhas importantes. 

 Dentre elas, surgiu o grande problema da regulação da publicidade em meios 

que não possuíam a possiblidade de um controle mais eficaz, como era o caso da 

internet.  Em pesquisa realizada no ano de 2009 pelo Instituto Brasileiro de 

Defesa do Consumidor (IDEC), foi apresentado que as empresas ainda conseguiam 

                                                 
82 PAULA, Fernanda Affonso de. Regulação da propaganda de medicamentos: análise do processo 
de construção da RDC 96/08. ARCA (Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca). Dissertação 
de Mestrado. Rio de Janeiro s.n 2010 127p. Disponível em: < http://arca.icict.fiocruz.br/ 
handle/icict/2371> Acesso em: 02 ago 2015, p.92. 
83 Ibid, p. 94. 
84 Ibid, p. 93-95. 
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burlar a legislação específica acerca da publicidade de medicamentos, 

especialmente por meio dos sites dessas instituições. De acordo com os dados 

aferidos, 11. das 15 principais empresas farmacêuticas analisadas, possuem em 

seus sites, promoções e divulgações de seus produtos, ou seja, fomentam o 

estímulo à procura e uso de seus medicamentos85.  

 Junto a esse empecilho, encontra-se outra lacuna não preenchida pela nova 

RDC, que se trata da proibição de uma análise prévia das propagandas divulgadas 

nos meios de comunicação. A referida ideia foi proposta para integrar a Nova 

Resolução, no entanto, sofreu forte repressão por parte do setor regulado, sendo 

atacada por esse como espécie de ato de censura, contrariando, assim, 

teoricamente, o princípio constitucional da liberdade de expressão86. 

 Devido a essa resistência, a proposta de que se tivesse uma avaliação prévia 

da publicidade que seria disseminada, a fim de ocorrer uma fiscalização “antes do 

mal estar feito”, foi vetada, não incorporando o rol de artigos da RDC 96/2008. 

Ocasionando, dessa maneira, a reiteração de um antigo problema enfrentado pelo 

dispositivo legal anterior, qual seja, a insistência em um meio de proteção a 

posteriori87. 

 Dessa forma, as publicidades abusivas e ilegais continuaram a ser exibidas 

nos mais diversos meios de comunicação, independente de avanços alcançados 

pela nova legislação específica. Assim, mesmo que uma mensagem retificadora seja 

divulgada, a fim de buscar corrigir alguma informação incorreta passada, a sua ação 

será apenas após ocorrência da lesão ao cidadão comum, sendo, portanto, ineficaz 

a sua medida protetiva. 

 

 

                                                 
85 IDEC. Após pesquisa do Idec, Anvisa suspende propaganda irregular de medicamentos em 
sites de laboratórios. 9 out. 2009. Disponível em: <http://www.idec.org.br/em-acao/em-foco/apos-
pesquisa-do-idec-anvisa-suspende-propaganda-irregular-de-medicamentos-em-sites-de-
laboratorios>. Acesso em 20 ago 2015. 
86 PAULA, Fernanda Affonso de. Regulação da propaganda de medicamentos: análise do processo 
de construção da RDC 96/08. ARCA (Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca). Dissertação 
de Mestrado. Rio de Janeiro s.n 2010 127p. Disponível em: < http://arca.icict.fiocruz.br/ 
handle/icict/2371> Acesso em: 02 ago 2015, p.110. 
87 Ibid, p.112 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Considerando-se todos os pontos apresentados no presente trabalho, é 

possível observar o longo e tortuoso caminho da ideia de regulação acerca da 

publicidade de medicamentos. Desde o início do debate cujo tema era a proteção do 

hipossuficiente em lato sensu, chegando aos tempos atuais, onde se possui as 

delimitações apresentadas de maneira positivada. 

 Resta clara a influência e o alicerce que foi para o atual pensamento acerca 

do assunto, as ideias de princípios e direitos apresentados pelo Código de Defesa 

do Consumidor. Afinal, isso, pela primeira vez, possibilitou ao legislador 

compreender a situação de vulnerabilidade do consumidor, como destinatário final 

de uma cadeia integrada por entes que possuíam recursos infinitamente maiores, no 

que tange ao patrimônio, à influência e, até mesmo, ao conhecimento técnico. 

 A partir deste momento, foi uma questão de tempo o surgimento de uma 

legislação específica visando proteger o cidadão de produtos que por si só tinham e 

ainda têm potencial lesivo inerente. No caso em tela, tornou-se uma real 

preocupação a proteção do consumidor de medicamentos, visto que o mercado lhe 

oferecia o produto de maneira casual, quase banal, apesar de sua característica 

peculiar, o que tornou a referida mercadoria a maior causa de intoxicação humana 

no Brasil. 

 Devido a essa progressão de fatos, há de se salientar a importância do 

advento da RDC 102 do ano de 2000, fato este que revolucionou definitivamente a 

ideia de proteção contra a livre publicidade de fármacos. Apesar das diversas falhas 

e lacunas presentes no referido dispositivo, é significativo constatar que, a partir do 

instante em que se pensou nesse assunto e se buscou positivar todas estas 

preocupações, o tema proteção do consumidor na relação de consumo de 

medicamentos passou à pauta nacional, revestindo-se da importância que realmente 

lhe cabe. 

 Nesta senda, a promulgação, 8 anos depois, de uma legislação mais 

atualizada acerca do assunto, mostra o quanto este debate restou importante, haja 

vista que muitas lacunas ainda precisavam ser preenchidas e muitas regulações 

ainda necessitavam constar no texto legal. Deste modo, a RDC 96 se apresentou 
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como um grande passo nesse sentido. 

 A Nova Resolução possui, ainda hoje, um papel primordial na busca de 

defesa mais eficiente do hipossuficiente, mostrando-se como mais um degrau 

escalado a fim de colocar o cidadão em um ponto mais equilibrado na relação de 

consumo, na qual ele não possuía tantos meios de se resguardar. Mesmo assim, 

essa incessante busca por uma igualdade maior e um ideal de proteção à saúde e à 

segurança do hipossuficiente acima de tudo, ainda encontra-se em um estágio 

abaixo do esperado, do pretendido por todos aqueles que estudam e defendem esse 

propósito. 

 Ao analisar todos os aspectos da evolução desse debate, sempre foi e ainda 

é possível observar que as empresas fornecedoras de medicamentos se colocaram 

acima dos ideais de proteção ao consumidor, fato este que faz com que, até hoje, se 

procurem saídas, a fim de descumprirem ou burlarem os mandamentos contidos na 

legislação específica. 

 O grande problema enfrentado pelo legislador, pelos entes estatais 

interessados no assunto, como a própria ANVISA, e pelo próprio consumidor, é o 

fato de os fornecedores colocarem seus interesses comerciais e financeiros acima 

do bem estar e da proteção do cidadão comum. Como dito anteriormente, o impasse 

surge no momento em que o objetivo de absorver maior número de compradores, 

fomentar a indústria especializada e abranger a área de atuação das empresas 

farmacêuticas, se apresenta acima da dignidade humana do consumidor. 

 Enquanto esse for o panorama preponderante, sempre haverá problemas e 

empecilhos, como ocorre atualmente com a RDC 96, legislação atual acerca da 

regulação da publicidade de medicamentos. Este se trata de um grande avanço, 

sendo considerado um dispositivo que é referência, que solucionou muitos 

problemas. No entanto, as grandes preocupações continuam em voga. 

 Dessa forma, mesmo com todos os avanços, os problemas mencionados 

anteriormente no trabalho, retirados dos estudos do professor Álvaro Nascimento, 

permanecem presentes no debate. Quais sejam, a fiscalização que continua sendo a 

posteriori, ou seja, o cidadão vai ser lesado, mesmo que a publicidade seja abusiva. 

Na mesma senda, as multas e sanções restam ineficazes frente ao poder econômico 
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deste setor comercial, visto que movimentam muitos milhões de reais, tornando 

irrisório o valor despendido com multas, em face à quantia arrecadada, e até mesmo 

ao montante destinado exclusivamente para a publicidade. 

 Portanto, é possível afirmar que, mesmo com avanços consideráveis, a 

regulação da publicidade de medicamentos ainda engatinha no que tange a sua 

efetividade prática. Por isso, é necessário que debates ainda sejam travados, na 

busca por um ordenamento mais eficiente, no qual se tenha uma avaliação prévia da 

peça publicitária, buscando uma melhor adequação desta ao princípio de proteção 

do consumidor, de sua saúde e sua segurança, bem como o implemento de uma 

medida sancionatória eficaz, que instigue tais fornecedoras a repensarem suas 

estratégias. 

 Coadunando-se com esse debate, torna-se essencial, de mesma forma, a 

busca por uma comunicação entre os principais polos debatedores acerca do 

assunto, ou seja, faz-se necessário que os entes estatais responsáveis pela 

regulação discutam suas ideias com as empresas farmacêuticas, com o intuito de 

ambas remarem para o mesmo lado.  

 Fazendo, portanto, com que o desenvolvimento do setor de medicamentos 

continue crescendo, despontando como um dos principais, mas que ao mesmo 

tempo atentem para o seu mercado consumidor, visualizando-o não apenas como 

números, como novos compradores, e sim como parte do progresso, como um 

cidadão de direitos, que merece ser informado acerca do que está consumindo e da 

forma correta de seu uso, para sua saúde e seu desenvolvimento saudável. Tornado, 

desta forma, a relação de consumo de medicamentos um vínculo harmonioso entre 

peças tão importantes na engrenagem do desenvolvimento. 

 

 

 

 

 



             

  

54 

 

REFERÊNCIAS 

 

AQUINO, Daniela Silva de. Por que o uso racional de medicamentos deve ser 
uma prioridade?.Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro , v. 13,supl. p. 733-736,Apr. 
2008 . Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= 
S141381232008000700023&lng=en&nrm=iso> Acesso em: 10 abr 2015.  

Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Monitoração de Propaganda: relatório 
final do Projeto de Monitoração. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Brasília: 
Anvisa, 2010. 

______. Resolução Diretora Colegiada (RDC) 102/2000. Disponível em 
<http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucao_sanitaria/102.pdf>. Acesso em: 25 jun 
2015. 

______. Resolução Diretora Colegiada (RDC) 96/2008. Disponível em: 
<http://www.anvisa.gov.br/propaganda/rdc/rdc_96_2008_consolidada.pdf>. Acesso 
em: 29 jun 2015. 

ARAÚJO, Carolina Pires; BOCHNER, Rosany; NASCIMENTO, Álvaro César. 
Marcos legais da propaganda de medicamentos: avanços e retrocessos. Physis 
vol. 22 n.1. Rio de Janeiro. 2012. 

AZEVEDO, Germana Santos; PEREIRA, Orcione Aparecida Vieira. Análise da 
publicidade das propagandas de medicamentos veiculadas em emissoras de 
televisão. Farmácia & Ciência, v.1, p.3-15, ago./dez. 2010. Disponível em: < 
http://www.unilestemg.br/farmaciaeciencia/volumes/artigo_1_F_C.pdf > Acesso em: 
12 jul 2015 

BATISTA, Almária Mariz; CARVALHO, Maria Cleide Ribeiro Dantas de. Avaliação da 
propaganda de medicamentos veiculada em emissoras de rádio. Ciênc. saúde 
coletiva, Rio de Janeiro , v. 18, n. 2, p. 553-561,feb. 2013. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
81232013000200027&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 12 jul 2015 

BESSA, Leonardo Roscoe; MOURA, Walter José Faiad de. Manual de direito do 
consumidor. Brasília. Escola Nacional de Defesa do Consumidor. 2009. 

BONATTO, Cláudio; MORAES; Paulo Valério Dal Pai. Questões controvertidas no 
código de defesa do consumidor: principiologia, conceitos, contratos atuais. 5.ed. 
Porto Alegre. Livraria do Advogado Editora. 2009. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF. Senado. 1988. 

______. Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências. Diário Oficial da União. 1990. 



             

  

55 

 

BRASIL. Senado Federal. Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle. “Relatório – 20 Anos de Vigência do Código de Defesa 
do Consumidor”. Brasília/DF. 2010. 

ESTADO DE SÃO PAULO. Publicidade de remédio induz a automedicação, diz 
Procon - SP. Disponível em: <http://saude.estadao.com.br/noticias/ 
geral,publicidade-de-remedio-induz-a-automedicacao-diz-procon-sp,60286 >.Acesso 
em: 13 mar 2015. 

FAGUNDES, Maria José Delgado. Análise bioética da propaganda e publicidade 
de medicamentos. Ciênc. Saúde coletiva. Rio de Janeiro. v. 12, n. 1, p. 221-229. 
Mar. 2007. Disponível:em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= 
S1413-812320070001000. Acesso em: 18 ago 2015. 

FILHO, José Marques. A dimensão bioética dos conflitos de interesses na 
relação entre médico e indústria farmacêutica. Rev Bras Clin Med 2010;v. 8, n.2, 
p.148-53. Disponível em: < http://files.bvs.br/upload/S/1679-1010/2010/ 
v8n2/a011.pdf > Acesso em: 15 mar 2015. 

FILOMENO, José Geraldo Brito. Curso fundamental de direito do consumidor. 
2.ed. São Paulo. Editora Atlas. 2008. 

GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direito do consumidor: código comentado e 
jurisprudência. 8.ed. Niterói/RJ. Editora Impetus. 2012. 

IDEC. Após pesquisa do Idec, Anvisa suspende propaganda irregular de 
medicamentos em sites de laboratórios. 9 out. 2009. Disponível em: 
<http://www.idec.org.br/em-acao/em-foco/apos-pesquisa-do-idec-anvisa-suspende-
propaganda-irregular-de-medicamentos-em-sites-de-laboratorios>. Acesso em 20 
ago 2015. 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 14.ed. São Paulo: Editora 
Saraiva. 2010. 

LOPES, A. Paraguassú. Ética na propaganda. São Paulo. Editora Atlas. 2003. 

LUCCHESE, Geraldo. Globalização e regulação sanitária: os rumos da vigilância 
sanitária no Brasil. [tese]. Rio de Janeiro (RJ): Escola Nacional de Saúde Pública, 
Fundação Oswaldo Cruz; 2001. Disponível em: <http://arca.icict.fiocruz.br/ 
handle/icict/4551> Acesso em: 25 jul 2015. 

LUCHESSI, André Ducati et al . Monitoração de propaganda e publicidade de 
medicamentos: âmbito de São Paulo. Rev. Bras. Cienc. Farm., São Paulo , v. 41, n. 
3, p. 345-349, Sept.  2005 . Disponível em: <http://www.scielo.br/ 
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-93322005000300007&lng=en&nrm=iso> 
Acesso em: 25 jul 2015. 

MARQUES, Cláudia Lima. Manual de direito do consumidor. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2008. 



             

  

56 

 

NASCIMENTO, Álvaro Cesar. Propaganda de medicamentos no Brasil. É possível 
regular? Ciência Saúde Coletiva vol. 14 n.3. Rio de Janeiro. Maio/Junho. 2009. 

NASCIMENTO, Álvaro César; SAYD, Jane Dutra. Ao persistirem os sintomas, o 
médico deverá ser consultado. Isto é Regulação?. PHYSIS: Ver. Saúde Coletiva. 
Rio de Janeiro. v.15, n.2, 2005, p.305 – 328. 

NASCIMENTO, Álvaro César. Propaganda de medicamentos: como conciliar uso 
racional e a permanente necessidade de expandir mercado?. Trab. educ. saúde, Rio 
de Janeiro, v. 5, n. 2, p. 189-250, July, 2007. Disponível em: http://www.scielo.br/ 
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S198177462007000200002&lng=en&nrm=iso 
Acesso em: 14 mar 2015. 

SILVA, Aline Silveira; JUNGES, Fernanda. A evolução da regulamentação da 
propaganda e publicidade de medicamentos no Brasil: RDC 96/08 versus RDC 
102/00. In: MOSTRA DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA DA PÓS-GRADUAÇÃO LATO 
SENSU DA PUC GOIÁS, 5. 2010. 

PAULA, Fernanda Affonso de. Regulação da propaganda de medicamentos: 
análise do processo de construção da RDC 96/08. ARCA (Escola Nacional de Saúde 
Pública Sérgio Arouca). Dissertação de Mestrado. Rio de Janeiro s.n 2010 127p. 
2010. Disponível em < http://arca.icict.fiocruz.br/handle/icict/2371 > Acesso em: 02 
ago 2015. 

SCHENKEL, Eloir Paulo. Cuidado com os medicamentos. 2.ed. Porto Alegre: 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 1991. 

SILVA, Renata Britto da; CORTE, Temis Weber Furlanetto. A propaganda de 
medicamentos e sua adequação conforme a RDC 96/2008. [artigo]. Porto Alegre. 
Revista da Graduação. EDIPUCRS. V. 2, n. 2. 2009. 

SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES TÓXICO-FARMACOLÓGICAS (Sinitox). 
“Sinitox divulga novos dados de intoxicação humana”. Publicada em: 03/06/2009. 
Disponível em: <http://www.fiocruz.br/sinitox/cgi/cgilua.exe/sys/ 
start.htm?infoid=105&sid=107> Acesso em: 05 ago 2015. 

SOARES, Jussara Calmon Reis de Souza. Quando o anúncio é bom todo mundo 
compra. O projeto monitoração e a propaganda de medicamentos no Brasil. Ciência 
Saúde Coletiva vol. 13 suppl. 0. Rio de Janeiro. Abril. 2008. 

SOUZA, Motauri Ciocchetti de. Interesses difusos em espécie: direito ambiental, 
direito do consumidor e probidade administrativa. 2.ed. São Paulo. Editora Saraiva. 
2007. 

 


